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Anexos

Quesitos formulados pelo Autor

a) "A FUNAI demonstrou interesse, necessidade da área a ser demarcada antes do INCRA realizar a discriminatória e implantação do Distrito Agropecuário naquela região?

b) Na época em que o INCRA iniciou a venda dos lotes e passou a assentar produtores rurais na área aventada, houve alguma contestação por parte da FUNAI ou era ela reivindicada pela Mesma?

c) A FUNAI forneceu certidão negativa ao INCRA? Como o INCRA obteve a área para posterior assentamento de produtores rurais?

d) Porque a FUNAI não demonstrou interesse anterior pela área, já que, somente, após decorridos mais de 20 anos, se manifestou, estando toda a área loteada, com todas as benfeitorias construídas implantadas de boa fé, é que esse interesse veio à tona? A partir de qual relatório de identificação de área indígena é que foi tida como área indígena e passou a ser reivindicada como tal?

e) Quais as razões da mudança do antigo limite natural do rio Ajarany para o limite seco próximo a Vila São José?"

Os quesitos formulados pelo Autor, de letras a a e, versando sobre matéria conexa, serão respondidos, em conjunto, no que segue. Para bem atendê-los, faz-se necessária uma análise histórica da expansão da frente colonizatória na região, bem como do processo de demarcação da terra indígena Yanomami e o contexto político em que ocorreu.

A ocupação da Amazônia constituiu um tema geopolítico proeminente para o Brasil, desde o período colonial. Durante o regime militar (1964-1985), no bojo da política desenvolvimentista que o caracterizou, a ocupação sistemática da Amazônia foi projeto oficial e prioritário. Tratava-se, então, para os militares, de um projeto global de colonização, que incluía a expansão da fronteira agrícola, com o conseqüente povoamento, bem como a exploração mineral da região.  Projeto que demandava a construção de infra-estrutura, como hidrelétricas e estradas.  Como bem apontou A.Ramos (1979:5), há que distingüir, no projeto militar, uma nuance importante: enquanto o governo Medici priorizou a rede rodoviária como forma de ocupação, o período subseqüente de Geisel, a partir de março de 1974, retirou a ênfase da construção de estradas e passou a incentivar a exploração mineral. Tal se deveu, a um fator crucial, a saber, a recente conclusão do Projeto RADAM, mapeamento aerofotogramétrico da região amazônica, que veio a demonstrar o enorme potencial mineral da área.

A tentativa militar de colonização da Amazônia fez-se, evidentemente, acompanhar de uma política indigenista consoante. Inútil seria sublinhar que o regime militar conferia à sua prática indigenista um teor assimilacionista, que confrontava mesmo a legislação indigenista que produzira, seja através do texto constitucional – que, em seu artigo 198, reconhecia o direito das populações indígenas às terras por elas imemorialmente ocupadas -, seja através do recém-criado Estatuto do Índio (Lei no 6.001 de 19.12.1973) (S.Davis, 1977:133-134).

Com efeito, falando de integração, o desenvolvimentismo da era militar veio a recortar territórios indígenas, desalojar vários povos e os levar mesmo à beira do extermínio, conforme denunciaram intelectuais brasileiros e, sobretudo, organismos internacionais como a associação inglesa Aboriginal Protection Society ou o Working Group for Indigenous Affairs, da Dinamarca, entre outros (S.Davis, 1977:105ss). Face à pesada censura em que viviam os meios de comunicação no país, a sociedade civil, praticamente, desconhecia o que se passava na Amazônia, em particular, seu ônus social.

No que concerne, especificamente, à abertura de estradas, a ação indigenista oficial pautou-se, em um primeiro passo, por estabelecer frentes de atração que, antecipando-se às obras, lhes liberasse o traçado. Assim é que, em 1972, a FUNAI anunciava, em publicação oficial, que

“(...) Desde dezembro último, uma equipe de técnicos da FUNAI vem trabalhando na coleta de dados e realizando estudos para a elaboração do Projeto de Apoio aos trabalhos de construção da Rodovia Perimetral Norte, a ter início em julho próximo, visando proteger os índios que habitam aquela área  evitar possíveis choques em eventuais encontros com os trabalhadores (...) 

(...)  só na Perimetral Norte  serão  empregadas  mais frentes de atração do  que  todas as atualmente  em atividade,  nas diversas áreas do País (...)” 

(FUNAI, 1972:5 -6).

Além das frentes de atração, houve o estabelecimento de bases que, para a Perimetral Norte, estimava-se em número mais alto do que aquelas criadas para a Transamazônica. Em passo correlato, foi criada a COAMA – Coordenação da Amazônia – sob a direção do General Ismarth de Araújo Oliveira (FUNAI,1972:9-10). 

A presença de índios no traçado projetado para a Perimetral Norte (BR-210) não era, portanto, desconhecida do governo brasileiro, muito embora assim tenha sido apresentada a questão pela imprensa. No momento em que as obras da Perimetral Norte alcançaram aldeia dos Yawaripë, sub-grupo Yanomami habitante no vale do rio Ajarani, o jornal O Estado de São Paulo anunciou que:

" (...) Um grupo de aproximadamente 50 índios, todos despidos, gesticulando e falando muito, mas demonstrando amistosidade, foi encontrado por trabalhadores que constróem a rodovia Perimetral Norte, nas proximidades de Caracaraí, Roraima. Os índios oferecem flechas e colares aos operários e ganham redes de dormir. O grupo de trabalhadores foi levado à presença do chefe da aldeia - instalada exatamente na rota da estrada - mas não conseguiu entender nada do que ele disse. Compreenderam, no entanto, que os índios não querem violência, apesar de serem altos e fortes (...)" 

(O Estado de São Paulo, 29.11.1973)

Havia aldeia, portanto, "instalada exatamente na rota da estrada". Providências oficiais, entretanto, só foram tomadas quando a população Yawaripë já estava em contato intensivo com os trabalhadores da construtora Camargo Corrêa, encarregada da construção da BR-210, com duas serrarias implantadas no local, além de alguns pequenos colonos que já chegavam. Epidemias, trazidas pelo processo descontrolado de contato, já faziam número considerável de vítimas: de 1974, quando N.Cape estimou em 102 indivíduos a população Yawaripë no vale do rio Ajarani, a meados de 1975, a população Yawaripë sofrera 23 baixas, reduzindo-se a 79 indivíduos (K.Taylor, 1979:76; vide infra, resposta ao quesito f, formulado pelo Autor ; vide anexo 1).

Em entrevista concedida ao antropólogo Bruce Albert em 1984, para fins de documentário do canal de televisão francês Antenne 2, um pastor da missão evangélica Elohim 
 - atuante entre os Yawaripë de Humaitá, no rio Ajarani, desde 1972 -, atesta uma situação de proporções dramáticas:

“(...) meu conhecimento da construção da Perimetral Norte remonta ao fim  de 1973, começo do ano de 1974. Nós havíamos nos instalado no Ajarani e, pouco depois, começamos a notar mudança no comportamento dos índios: eles começavam a se afastar de nós, na missão, porque nossa situação financeira era precária, nossas posses eram poucas...A construtora da estrada era rica...tudo era abundância, então os índios vinham nos dizer que não tínhamos nada e que o negócio que eles chamam de cantina tinha muitas coisas: “a cantina tem muito açúcar, doces, conservas, remédios, tem tudo”, era o que diziam, “...tem carros”..., eles começaram a se habituar a andar de caminhão, de pick-up... Por outro lado, o pessoal da construtora eram agradáveis com eles, lhes davam muita comida porque não queriam que os atacassem enquanto trabalhavam na abertura da estrada, de modo que, logo que os índios chegavam no canteiro de obras, os trabalhadores lhes davam açúcar, sal, doces. Em muitas casas indígenas, cheguei a ver 4 ou 5 caixas intactas de açúcar, que os índios podiam comer quando quisessem; os funcionários da construtora me diziam que era porque temiam o ataque dos índios, por isso se sentiam obrigados a não lhes recusar nada. Mas da perspectiva de nosso trabalho missionário, tudo estava corrompido: os índios começavam a se tornar vaidosos, a beber álcool, porque fumar, já tinham esse costume, porque já plantavam tabaco quando chegamos entre eles, mas não conheciam o álcool e algumas mulheres começavam a ter relações amorosas com os civilizados, elas diziam que seus maridos não tinham valor. Pouco depois da construção da estrada, começaram a chegar os colonos, as serrarias e a situação foi ficando mais e mais complicada para nós, nós não tínhamos muito apoio externo para dar roupas, sapatos e comida aos índios... os que entravam na área eram mais ricos do que nós e atraíam os índios, mas depois que a estrada chegou ao rio Ajarani, com o movimento dos índios pela estrada que abandonavam suas aldeias... a FUNAI começou a tomar providência e criou um posto de controle...logo depois de falar com o delegado da FUNAI em Boa Vista sobre a invasão de terras indígenas... ele me informou sobre as terras que a FUNAI tinha pretensão a partir do rio Repartimento, mas que lá onde os índios estavam a terra ficaria para os civilizados (...)” 

(Entrevista com pastor, março 1984, filme A2, Antenne 2, arquivo pessoal Dr.Bruce Albert).

Uma das primeiras medidas da Coordenação da Amazônia na área foi a criação do Posto Indígena Ajarani, através da Portaria 005/N/COAMA/74 (cf.FUNAI, Relatório no3/FAY/76). Inicialmente base da frente de atração, o posto de controle foi construído em 1974, e para lá deslocados funcionários, que ali atuariam até fins do ano de 1975, quando foi instituído o Projeto Yanoama, de que trataremos adiante. O sertanista Sebastião Amâncio da Costa, em relatório interno da FUNAI, datado de 14 de julho de 1976, veio a relatar que:

“(...) Foi designada para a região do Rio Ajarani a sertanista Oneide de Lima Castelo Branco, ainda no ano de 1974, data em que foi construído o posto de controle Ajarani e, feita a interdição da área, a partir do Rio Repartimento, afluente da margem direita geográfica do médio curso do Rio Ajarani. O posto de controle Ajarani foi feito provisoriamente neste local, pois as grandes concentrações indígenas ficam localizadas a partir do Rio Catrimani, distante 100 km do Rio Ajarani. Esperando-se uma definição da área indígena a demarcar-se, o posto foi construído com recursos regionais constituindo-se de uma simples barraca de palha, pois tencionava-se transladar para as imediações do Rio Catrimani, os três pequenos grupos da região do Rio Ajarani (...)"

(FUNAI, Relatório no 3/FAY/76)

Frise-se que a documentação, que, em excerto, acima se transcreve, menciona a interdição de uma área, cujo limite seria o rio Repartimento. Assim, verifica-se que, àquela altura, o programa de ação da FUNAI com relação aos Yawaripë supunha seu deslocamento, liberando suas terras à colonização. Voltar-se-á a este ponto adiante.

Em 1975, a FUNAI celebrou convênio com a Universidade de Brasília, para a realização do assim chamado Projeto Yanoama, sob coordenação do antropólogo Kenneth Taylor, com a participação da antropóloga Alcida Rita Ramos e profissionais recém-formados por aquela universidade. Em avaliação publicada em período imediatamente posterior, Dra.Ramos (1979:8ss) explicitou que o Projeto incidia, prioritariamente, nas áreas de Sururucus e Ajarani, e seus objetivos eram controlar a interação entre brancos e índios, fornecer assistência médica - notadamente através de vacinação da população indígena e não-indígena -, realizar estudos com vistas à demarcação da terra indígena e, por fim, incentivar a revitalização da vida social Yawaripë, através do assim chamado Projeto Humaitá.

O quadro, descrito pela Dra.Ramos (1979:9ss) em seu relatório, é desolador: de uma, ou talvez duas aldeias Yawaripë, existentes quando da chegada de homens e máquinas da Construtora Camargo Corrêa para as obras da BR-210, a população havia se fragmentado em três pequenos grupos, estabelecidos ao longo do traçado da estrada; parte da população, desaldeada,  vagava pela estrada (vide anexo 2). Além das epidemias que grassavam (vide anexo 23), o contato desordenado trouxera a mendicância, a prostituição feminina e, com esta última, a ocorrência de doenças venéreas.

O relatório da Dra. Ramos é reiterado pelo depoimento pessoal da Dra. Ângela Araújo, atualmente docente do Departamento de Ciência Política do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas que, entre fins de 1975 e início de 1976, recém-graduada pela Universidade de Brasília, veio a ser contratada para compôr a equipe da Missão Móvel da FUNAI, parte do Projeto Yanoama. Lembra-se a Dra.Araújo que a idéia inicial era compor um grupo permanente, o que não ocorreu pelo fato de que o Projeto Yanoama, planejado para dois anos, foi abortado em seis meses.

Segundo constava, no momento inicial da abertura da estrada, a construtora Camargo Corrêa havia colocado ali 2000 homens e cerca de 800 máquinas. Dois anos depois, quando da chegada da equipe móvel na área, a situação, segundo a professora, era bastante crítica: presenciou epidemias de gripe e malária, que provocaram alto número de óbitos; prostituição de mulheres Yawaripë nos acampamentos da construtora, bem como, o que é fundamental notar, homens sem mulheres e sem mais parentes que vagavam pela estrada. O impacto ambiental também era visível: a área desmatada para a construção da estrada abrangia muito mais do que seu traçado, os homens eram obrigados a longas viagens para caçar.

A equipe móvel, segundo seu depoimento, tinha por tarefas resolver conflitos imediatos entre índios e não-índios na área da estrada, fazer cumprir a legislação indigenista, buscar recuperar a saúde nas aldeias Yawaripë, atingidas por epidemias e doenças venéreas e, frise-se, reunir os índios dispersos pela estrada. 

Quanto a este último ponto, a Dra.Araújo desempenhou um papel fundamental, pois participou do trabalho de recomposição da vida aldeã dos índios dispersos, bem como dos remanescentes às margens da estrada em outro local, distante da área de contato, projeto que ganhou o nome de "Humaitá". Tal operação foi lograda com o apoio de uma liderança local, uma mulher conhecida pela alcunha de Maria Velha. Sua liderança despontara em meio às enormes baixas provocadas pelas epidemias: tornara-se uma referência para os sobreviventes, com quem, em maior ou menor grau, podiam retraçar relações de parentesco. De modo correlato, em torno de si formara-se um núcleo aldeão, na altura do quilômetro 33 da estrada, que congregava adultos sobreviventes e crianças órfãs, remanescentes de grupos locais destruídos pela construção da estrada; para ali também convergiam os homens adultos andarilhos.

Conta a Dra. Araújo que, após várias visitas a Maria Velha, lhe foi feita a proposta oficial de deslocamento, para local que os índios escolhessem. A escolha recaiu sobre o local, designado pelo nome de Humaitá, à margem do rio Ajarani, ao sul do posto da FUNAI. No local não havia, então, residentes, mas havia sido até bem recentemente ocupado pelo Yawaripë ( vide A.Ramos, 1979:20; vide supra pp.5). 

Assim, no início do ano de 1976, a Dra.Araújo acompanhou o deslocamento do grupo liderado por Maria Velha, cerca de dezesseis pessoas. Ali permaneceu cerca de um mês, auxiliando o grupo na instalação do núcleo aldeão. Seu trabalho foi bruscamente interrompido com o fim do Projeto Yanoama, um ano e meio antes do que fora planejado: o contrato do antropólogo Kenneth Taylor, coordenador do Projeto, não foi renovado pela FUNAI, sob a alegação de que um estrangeiro, trabalhando em área de fronteira, constituía ameaça à segurança nacional. A missão móvel foi retirada da área ( vide A.Ramos, 1979:32-33). 

Na primeira metade da década de setenta não viria a ocorrer qualquer ação efetiva no sentido de definir e demarcar a terra indígena; é o que se lê no relatório do sertanista Sebastião Amâncio da Costa que, na extinção do Projeto Yanoama, assumiu o posto da FUNAI no rio Ajarani:

"(...) porém, como até o presente momento, apesar de havermos reiterado uma definição da área indígena, permanecem tanto os três pequenos grupos indígenas no mesmo local, quanto o PI Ajarani é constituído pela mesma barraca de palha, face a dúvida de onde construir a sede do PIA, motivada pela não definição dos limites da área indígena (...)” (FUNAI, Relatório no 3/FAY/76).

Em maio de 1975, conforme menciona a documentação acima transcrita, a FUNAI veio a interditar temporariamente a área, cujo limite estaria no rio Repartimento (veja-se K.Taylor, 1979:77). Neste quadro, importa reter que, nos anos setenta, a prática indigenista oficial junto aos Yawaripë, no intuito de preservar a reprodução física e cultural de um grupo à beira da dizimação pelo processo brutal de contato a que fora submetido, buscava retirá-lo de uma área de ocupação tradicional. Tal prática, que não configurou caso isolado, mas, ao contrário, veio a ocorrer em outras áreas da Amazônia atingidas por projetos governamentais, confrontava a Constituição e, nesse sentido, reitere-se, deve ser lida no contexto de um regime de exceção. 

Na vigência do Projeto Yanoama, entre meados de 1975 e início de 1976, uma primeira proposta abrangente, que contemplava um território Yanomami, foi apresentada à FUNAI: o limite, entretanto, não integrava as aldeias Yawaripë ao longo da BR-210 no território contínuo, como se vê no mapa em anexo (vide anexo 3).

Naquela altura, a área veio a se tornar objeto de uma política governamental de ordenamento fundiário, visando a colonização da porção oeste de Roraima, através da instalação da agro-pecuária (K.Taylor, 1979:79; vide anexo 3). Como parte deste projeto mais amplo, veio a ser criado pelo INCRA, em 1977, o Distrito Agropecuário de Roraima, com área de 600.000 há, abrangendo o vale do rio Mucajaí e as terras cortadas pelas estradas BR-174 e BR-210 e, portanto, se sobrepondo ao território Yawaripë; a demarcação física dos lotes, mais de uma centena, foi realizada no ano seguinte (K.Taylor, 1979: 99ss; R.Verdun, 1997:141-142).

Em movimento correlato, a FUNAI, em 1977, procedeu a levantamento de campo, com o objetivo de definir a terra Yanomami. O relatório de tal levantamento reconhecia cinco grupos locais Yawaripë - Castanheira, Flechal, Humaitá e dois no km 29 da BR-210 - e referia-se, surpreendemente, à aldeia do km 33  nos seguintes termos:

"(...)Na propriedade do senhor Manoel Dantas da Silva, no km 33, da BR-210, habita o subgrupo Yanoama, Yauari, com quatro habitações e que se subdividiram em três pequenos grupos locais (...)" 

[FUNAI, Relatório (A.M.Paixão), 1977:2] 
.  

Reconhecendo a ocupação Yawaripë apenas ao sul do paralelo 2o, o relatório propunha a demarcação desta parte e liberação da área ao norte deste paralelo para o Distrito Agropecuário:

"(...) Assim sendo, poderá ser liberada a área solicitada até o paralelo 2o N, ficando a área compreendida entre este e a BR-210 sob o controle da FUNAI, para se evitar a invasão predatória (...)"

[FUNAI, Relatório (A.M.Paixão), 1977:7; vide anexo 4].  

A posição oficial quanto ao território Yanomami pode ser depreendida, ainda, do relato que, após visita à área, no mesmo ano de 1977, fez o General Demócrito de Oliveira, que dirigia a COAMA, ao Presidente da FUNAI:

“ (...) A região habitada pelo Yanomami se situa numa área que vai da altura do Rio Ajarani até próximo a São Gabriel da Cachoeira e de 50  à 100 kilómetros ao sul da BR-210 até a fronteira coma Venezuela, sendo assim impossível de se fazer uma reserva ou um Parque Indígena, como, também, o é para dividir em áreas indígenas todos os feudos nela existente (...)” 

(Memo n°194/COAMA/77, 1/6/1977)

Deste quadro resultou a delimitação administrativa de 21 áreas descontínuas Yanomami, através de um conjunto de portarias da Presidência da FUNAI. Dentre elas, a Portaria no 512, de 7.07.1978, estabelecia a Área Indígena Ajarani, com 35.400 há e os seguintes limites:

"Norte - Partindo do ponto A de coordenadas aproximadas 01o 56'55" N e 61o 37'21" Wgr; situado na intersecção do igarapé sem nome, afluente da margem direita do rio Ajarani com a rodovia BR-210 (Perimetral Norte; daí, segue pela referida rodovia no sentido de Caracaraí até a sua intersecção com o rio Ajarani.

Leste - Deste ponto desce o rio Ajarani, pela sua margem direita até a sua confluência com o igarapé sem nome ponto B de coordenadas aproximadas 01o 45'05"W e 61o 26'50"Wgr.

Sul - Deste ponto sobe o igarapé sem nome até o ponto C de coordenadas aproximadas 01o 45'25"N e 61o 28'10"Wgr; daí, segue por uma linha reta e seca no rumo aproximado de 51o 30'NW, até a margem direita do igarapé sem noe afluente da margem esquerda do rio Água Boa do Univini, ponto D de coordenadas aproximadas 01o 47'35"N e 61o 30'40"Wgr; deste ponto desce o igarapé sem nome até a sua confluência com o rio Água Boa do Univini, ponto E de coordenadas aproximadas 01o 47'30"N e 61o 32'10"Wgr.

Oeste - Deste ponto, sobe o rio Água Boa do Univini, até a sua mais alta cabeceira, ponto F de  coordenadas aproximadas 01o 55'10"N e 61o 33'50"Wgr; daí, segue por uma linha reta e seca no rumo aproximado de 71o 00'NW até a cabeceira do igarapé sem nome afluente da margem direita do rio Ajarani, ponto G de coordenadas aproximadas 01o 56'15"N e 61o 37'20"Wgr; deste ponto desce o igarapé sem nome até a sua intersecção com a rodovia BR-210 (Perimetral Norte), ponto A de coordenadas aproximadas 01o 56'55"N e 01o 37'21"Wgr, ponto inicial do presente descritivo."

(DOU, 18.07.78)

Ficavam, sem providências, os grupos locais Yawaripë fora da área delimitada.

Os lotes do Distrito Agropecuário - reitere-se, em larga maioria incidentes na área em pauta - passaram a ser objeto de venda e titulação por parte do órgão fundiário. A presença indígena na área continuou, porém, a ser atestada em relatórios técnicos do INCRA, que visavam a regularização dos lotes, é o que demostra o caso que se relata a seguir.

Com o fito de resolver pendências quanto à real posse do lote 101 - que, pouco mais tarde, passaria às mãos de Walter Miranda -, o INCRA-RR, em meados de 1979, envia técnico para vistoria in loco; reproduz-se abaixo excerto do relatório de tal vistoria:

"Ao Encarregado do GT-1

Conforme solicitação, encaminho a V.As., relatório da Vistoria aplicada no lote de no 101 da Gleba Caracaraí, inserido na área do Distrito Agropecuário deste Território, lote este arrematado pelo Sr.Setembrino Pereira, na Concorrência INCRA/DF/No001/78.

Efetuados os trabalhos, constatou-se o seguinte:

1 - Dos ocupantes:

Ocupam atualmente parte do mencionado lote, alguns indígenas da tribo Yanoama, que exploram uma área aproximada de 5,0 há (cinco hectares) com plantios de Banana, Abacaxi, Mamão e Goiaba possuindo também, duas pequenas malocas (...)" 

(Raimundo Souza de Magalhães, 16.08.1979, INCRA-RR, Proc.7358/78, fls.42-44)

Nova vistoria é requerida para o referido lote, que vem a ocorrer em janeiro de 1980. Em seu relatório, o técnico vistoriador reitera a informação acima e acrescenta:

"(...) constatou-se como ocupantes com morada permanente e exploração direta em parte da área do lote no 101, 05 malocas, sendo uma maior, cobrindo mais ou menos 182 m2 e mais 04 pequenas cobrindo igualmente, cada uma com 16 m2; na oportunidade não havia ninguém naquele local, mas, o Sr.Garibaldi nos informou de que ali moram aproximadamente uns 15 indios YANOAMA (...)" 

((Raimundo Souza de Magalhães, 07.02.1980, INCRA-RR, Proc.7358/78, fls.48-52)

Este relatório continha, ainda, croquis do lote 101, onde se encontra plotada aldeia Yawaripë, que aqui, igualmente, se reproduz (INCRA-RR, Proc.7358/78, fls.48, seqüenciada, sem numeração; vide anexo 5).

A presença indígena na área foi motivo de caução por parte do INCRA: diante de tais dados, a legalidade impunha a definição prévia da terra indígena. É o que expressa o encarregado do Grupamento Fundiário do INCRA em Roraima, em informação datada de 15 de abril de 1980:

"(...) Entretanto, consta do processo a existência de índios da tribo Yanoama na área do lote em discussão. Nesse caso, antes de se adotar qualquer providência para se definir os direitos dos ocupantes acima referenciados, deve-se preliminarmente solicitar informações e esclarecimentos à FUNAI, já que pelo Art. 2o parágrafo 4o do Estatuto da Terra, posse atribuída à população indígena é permanentemente assegurada, tanto assim que a Constituição atual, no art. 198, parágrafos 1o e 2o, declarou a nulidade e a extinção de efeitos jurídicos, de qualquer natureza, de todos os atos que tenham por objeto o domínio, a posse e a ocupação de terras habitadas por silvícolas (...)"

(Jonas Pereira da Silva, Informação no 152/80, de 15.04.1980, INCRA Proc.7358/78, fls.53-55). 

A manifestação de instância superior do INCRA é que 

"(...) Somos de acordo com a informação do GR/PF, entretanto, ressalvamos a parte que se refere aos índios, uma vez que referida área foi liberada pela FUNAI, após haver designado uma comissão de Antropólogos daquela Autarquia, a qual vistoriou a área em referência, e então a liberou com anuência do Sr.Presidente da FUNAI, conforme documentos xerocopiados e em anexo (...)"

(José Iguatemi de Souza Rosa, Informação 198/80, de 08.05.80, INCRA - Proc.7358/78, fls.56) 

Os documentos anexos a que se refere o excerto acima são, em primeiro lugar, uma correspondência interna  do INCRA:

"Brasília, 16 de fevereiro de 1978

Carioca,

Consta que a FUNAI estaria criando problemas com a execução do Projeto e o loteamento da área do Distrito Agropecuário de Roraima. Acontece que a área foi liberada pela FUNAI através do Of.289 de 1o de junho de 1977, razão pela qual damos prosseguimento no Projeto de Loteamento até a aprovação pelo Senado Federal.

Assim, não vemos razão para os problemas que estariam ocorrendo em Roraima e que, parece, levaram à paralisação dos trabalhos de demarcação das frentes dos lotes e locação das estradas de acesso.

Estamos enviando cópia do ofício citado, da área liberada e da área a ser futuramente interditada, abaixo da Perimetral Norte.

Pedimos que transmita instruções urgentes a Iguatemi, no Projeto Fundiário, mandando-lhe também uma cópia do ofício e planta da FUNAI.

Abraços,

José Carlos da Costa Martins"

(INCRA - Proc. 7358/78, fls.57)

E, em seguida, esta manifestação da FUNAI ao INCRA, acompanhada de mapa (vide anexo 6):

"Brasília, 01 de junho de 1977

Senhor Presidente,

Comunico a V.Exa., o retorno do Sub Grupo designado especialmente para proceder levantamento local da área do Distrito Agropecuário do Território de Roraima que nesta data apresentou relatório sobre a referida área e os aldeamentos indígenas da região.

Em verdade na área do Distrito Agropecuário não existe aldeamento indígena nem perambulação de silvícolas estando sua localização ao sul da Perimetral Norte.

Assim sendo o Sub Grupo procedeu também a delimitação da área habitada por índios Yanoamas que faz confrontação com o referido Distrito a qual esta Fundação interditará através de ato próprio.

Anexo, para melhor entendimento de V.Exa. e orientação desse órgão um mapa demonstrativo da situação de ambas as áreas, isto é, do Distrito Agropecuário e aquela considerada interditada para os índios.

Ao ensejo reitero a V.Exa., protestos de elevada estima e distinta consideração.

Ismarth de Araújo de Oliveira

Presidente"

(Presidência da FUNAI à Presidência do INCRA - Proc. 7358/78, fls. 59)

Do exame do mapa em anexo (vide anexo 6), importa reter que o limite da "área a ser interditada para os índios Yanoamas" era o paralelo 2o N, que se tornou o sul da Perimetral Norte, na prática de ambos os órgãos executivos - FUNAI e INCRA -, ao estabelecerem uma partilha que, frise-se, fazia tábula rasa do preceito da ocupação imemorial. Mais do que isso, vê-se que a FUNAI negava a realidade da aldeia Yawaripë, que o INCRA atestava e veio a atestar, ainda, mais tarde, por ocasião de vistoria final do lote 101 (Proc. INCRA 7358/78, fls.110; vide anexo 7). Verifica-se, assim, que a delimitação realizada pela FUNAI entre 1977 e 1978, acima referida, vinha atender os objetivos da colonização, muito embora seus vícios - que resultavam em não reconhecimento de ocupação indígena em área tradicionalmente ocupada -, houvessem sido logo apontados e se tornado objeto de crítica entre especialistas (K.Taylor, 1979: 67ss). 

Índice inequívoco de tempos de arbitrariedade, tal processo colonizatório exibe, ao menos, duas candentes irregularidades: de um lado, a precedência dada ao ordenamento fundiário sobre a demarcação da terra indígena; de outro, a pretensão de deslocar uma população nativa de seu território original. Neste ponto pode-se depreender a origem do atual impasse fundiário na região em tela. 

Em suma, erros técnicos, aliados à incúria do Poder Executivo, tornavam o Distrito Agropecuário de Roraima uma realidade, em detrimento de terras indígenas. Ficam, assim, respondidos os quesitos de letras a a c.

Como bem aponta R.Verdun (1997:143), tal espoliação encontrou resistência da sociedade civil, que tendeu a se ampliar durante os anos oitenta; com efeito, no bojo do processo de redemocratização do país, aflorou o debate público dos direitos políticos e territoriais dos índios. Assim, a primeira proposta de criação de um parque indígena Yanomami, na forma de um abaixo-assinado de intelectuais e personalidades como Afonso Arinos de Melo Franco, Raimundo Faoro, Gilberto Freyre, D.Paulo Evaristo Arns e Carlos Drummond de Andrade, entre outros, foi encaminhada à Presidência da República aos 8 de abril de 1979 (CCPY, 1979).  

Neste quadro, a recém-criada Comissão Pró-Parque Yanomami (CCPY) passou a reivindicar a demarcação de uma área contínua. Composta inicialmente de antropólogos, professores universitários e outros intelectuais, a Comissão veio a ganhar o apoio de associações profissionais, organizações não-governamentais e outros segmentos da sociedade civil organizada. 

A delimitação em "ilhas", de 1978, foi tornada sem efeito pela Portaria do Ministério do Interior no 025, de 9 de março de 1982. Determinava a referida Portaria:

"1. A Fundação Nacional do Índio - FUNAI deverá adotar as seguintes providências iniciais com o objetivo de prover o necessário apoio e proteção ao grupo indígena Yanomami:

I - a interdição da área contínua limitada, ao norte e a oeste, pela linha divisória entre o Brasil e a Venezuela, até o meridiano de 66o 20'00" w, ao sul, pelo traçado da rodovia BR-210 e a leste, pelo meridiano de 66o 00' 00" W (...)"

(Proc.FUNAI /BSB/2152/79)

Ficava, assim, interditada uma área de aproximadamente 7.751.945 há, com perímetro de aproximadamente 2.310 km; nela não se incluía o vale do rio Ajarani, conforme se vê no mapa em anexo (vide anexo 8).

A interdição representava um passo inicial, no sentido de resguardar a ocupação Yanomami, enquanto estivessem em estudo a delimitação e respectiva demarcação. Assim, no ano de 1984, um grupo de trabalho composto por técnicos e especialistas da FUNAI, CCPY e Universidade de Brasília, com base em dados de campo, elaborou estudo e proposta de uma área contínua de 9.419.108 há, que passava a incluir a porção ocupada pelos Yawaripë no rio Ajarani (FUNAI/DPI, Relatório, 1984; vide anexo 9). Esta proposta deu origem à Portaria FUNAI no 1817, de 8 de janeiro de 1985, que declarava o Parque Indígena Yanomami, com área de 9.419.108 há (Proc.FUNAI/BSB/2192/84); não chegou, porém, a ser apreciada pelo Grupo de Trabalho Interministerial, a quem tocava deliberar, então, sobre demarcação de terras indígenas. 

Ao fim da década de oitenta, a implementação do assim chamado Projeto Calha Norte viria a alterar o processo demarcatório. Desdobramento contemporâneo do desenvolvimentismo que pautou o regime militar, o projeto Calha Norte, visando a ocupação estratégica da Amazônia, levou o norte amazônico a sofrer um surto de garimpagem, de enorme custo social e ecológico, cujo impacto atingiu, em particular, os Yanomami. 

Nesse contexto, a Portaria FUNAI no 0006/88, de 7 de janeiro de 1988, determinava a formação de equipes técnicas para "proceder a estudos e levantamento fundiário e cartorial, com vistas à demarcação e à definição das atividades a serem incrementadas pelo Projeto Calha Norte, no Parque Indígena Yanomami" (GTI, Parecer 190/88). Novo levantamento de campo foi, então realizado por equipes técnicas - que contavam com a participação da FUNAI, dos governos dos estados do Amazonas e de Roraima e do Exército - e avaliado por grupo de trabalho interministerial, composto por representantes do Ministério do Interior, do MIRAD, da FUNAI, do IBDF e da Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional, tendo por coordenador o Presidente da FUNAI, Romero Jucá Filho. 

Em parecer datado de 19 de agosto de 1988 (Parecer 190/88), o Grupo de Trabalho Interministerial veio a propor o que segue:

"(...) O trabalho apresentado em decorrência da PPno 006/88, denominado Plano de Ação Yanomami, que se transforma em proposta oficial da FUNAI, estabelece para a Terra Yanomami 19 áreas indígenas, protegidas em seus contornos por 2 (duas) Florestas Nacionais e pelo Parque Nacional do Pico da Neblina, perfazendo a superfície de 8.216.925 há aproximados (...)" (FUNAI/GTI, Parecer 190/88, pp.3).

A fragmentação territorial reduzia, na prática, o território Yanomami em cerca de 70%, pois, de um lado, as áreas indígenas somavam apenas 2.435.215 há (Portaria Interministerial no 160, de 13.09.1988, DOU, 14.09.1988; Parecer 02/91, DOU 25.07.1991); de outro, a legislação atinente às florestas nacionais não vedava sua exploração econômica (B.Albert, 1991:166ss). Além disso, não contemplava diversas aldeias; dentre elas, as do vale do rio Ajarani (vide anexo 10). A proposta, portanto, repetia os mesmos erros técnicos daquela de 1978, erros, aliás, logo apontados no âmbito interno da FUNAI (FUNAI/BSB/Proc.16308-90).

Suas conseqüências políticas, efetivamente, mobilizaram a opinião pública; a situação foi miudamente debatida na imprensa do período e envolveu o Legislativo e o Judiciário, em particular após divulgação de relatório da visita à área, feita  pela Comissão Ação pela Cidadania 
 , em julho de 1989, liderada pelo Senador Severo Gomes. 

Neste quadro, interveio o Ministério Público Federal, através de duas ações junto à 7a Vara Federal, em Brasília, tendo por réus a União Federal, a FUNAI e o IBAMA: uma medida cautelar, requerendo a interdição da área contínua de 9.419.108 há, conforme a Portaria 1817/85; e uma ação declaratória quanto à posse imemorial dos Yanomami sobre a referida área (Parecer 02/91, DOU, 25.07.1991).

Tais fatores impuseram a reavaliação do processo de demarcação das terras Yanomami por parte da FUNAI, o que veio a ocorrer em 1991.

A Portaria no 173 do Gabinete do Ministro da Justiça, de 19 de abril de 1991 (DOU, 22.04.91), em seu artigo I, veio a interditar, por 180 dias, a área contínua de 9.419.108 há (nove milhões, quatrocentos e dezenove mil, cento e oito hectares), para "preservação da integridade dos índios e de seus respectivos territórios". De modo correlato, o artigo V da referida Portaria, em seu inciso 2, declarava revogadas a Portaria MINTER/GM/no 025, de 9 de março de 1982 e a Portaria Interministerial no 250, de 16 de novembro de 1988, item I, incisos de 1 a 19, itens III e IV. 

Ato contínuo, a Portaria no 223 do Gabinete do Ministro da Justiça, de 02 de maio de 1991, em seu artigo I, vem a

"I - Determinar à Fundação Nacional do Índio - FUNAI que proceda à revisão do processo administrativo de demarcação das terras ocupadas pelos índios YANOMAMI (...)" 

(DOU, 3.05.1991).

 Em cumprimento à determinação do Ministério da Justiça, a Fundação Nacional do Índio constituiu Comissão Especial de Análise, através da Portaria no 398, de 26 de abril de 1991 (DOU, 02.05.1991), bem como constituiu, pela Portaria no 517, de 29 de maio de 1991 (DOU, 5.06.1991), Grupo Técnico para revisão do processo administrativo de demarcação das terras Yanomami, com a seguinte composição: Edson Soares Diniz, Antropólogo/FUNAI (Coordenador); Sonia de Almeida Demarquet, Etnohistoriadora/FUNAI; Sebastião Amâncio da Costa, Sertanista/ 5a SUER/FUNAI; Helcio Matos Batista, Engenheiro Agrimensor/5a SUER/FUNAI; Davi Kopenawa, Índio Yanomami; Luiz Goes, Índio Yanomami; José Maria Repolho, pelo INCRA.

Os trabalhos da Comissão Especial de Análise resultaram na Resolução no 02, de 16 de julho de 1991 (DOU, 25.07.1991), que acatava parecer da relatora, antropóloga Isa Maria Pacheco Rogedo. Tal Parecer, de no 02, de 10 de julho de 1991, avaliando a situação em seus aspectos sociais e econômicos, ambientais e jurídicos, conclui que: 

"Cabe à FUNAI, enquanto tutora, a defesa integral dos interesses indígenas, sem tergiversações. Demarcar o território Yanomami em forma contínua é fundamental, para a sobrevivência digna de seus habitantes. Fundamentada neste princípio a Fundação Nacional do Índio baseia-se nos seguintes fatos históricos e antropológicos para definir a terra indígena Yanomami com a superfície de 9.419.108 há e perímetro de 3.071 km.

A etnia Yanomami contava, até 1988, com aproximadamente 22.500 indígenas (fonte: censo OCEI de 1982 da Venezuela e Parecer da FUNAI no 190 de 19 de agosto no Brasil) vivendo em 370 comunidades na região do Maciço das Guianas, divisor de águas entre o Brasil e a Venezuela, sendo 9.910 em território brasileiro. Depois da invasão maciça de garimpeiros em busca de ouro e outros minérios em seu território, o número de Yanomami no Brasil sofreu uma baixa de cerca de 1.000 pessoas devido a conflitos armados e doenças infecciosas decorrentes da presença desses invasores (fonte: Fundação Nacional de Saúde, 1990).

O habitat tradicional dos Yanomami concentra-se nas cabeceiras dos rios que formam as bacias do Rio Branco e do Rio Negro, no Brasil, e do Orinoco-Casiquiare, na Venezuela. Os Yanomami, juntamente com os Maiongong (grupos caribe de cerca de 3.200 pessoas) têm ocupado permanentemente essa região desde, pelo menos, o século XVIII, de acordo com as primeiras fontes historiográficas conhecidas.

A ocupação econômica e social desse habitat caracteriza-se principalmente pela mobilidade espacial e pela dispersão da população em comunidades de 30 a 150 pessoas interrelacionadas num território vasto e contínuo. Esse padrão de assentamento baseia-se nos seguintes fatores:

a) de ordem ecológico-econômica:

· a baixa fertilidade do solo da região impede a permanência prolongada de grandes concentrações populacionais num mesmo local. Cada aldeia utiliza cerca de 3 hectares de roçado cuja vida útil é de 2 a 4 anos. Cada nova roça é aberta num raio de aproximadamente 10 km a partir do anterior, enquanto as roças velhas continuam ainda por muito tempo a ter importância econômica por suprirem alguns produtos alimentícios e matérias primas;

· os hábitos, o pequeno porte e a dispersão da fauna amazônica impõem a utilização de extensos territórios de caça. Enquanto as caçadas individuais e cotidianas se dão num raio de 5 a 10 km em torno da aldeia, as coletivas abrangem um raio de até 18 km. Esses territórios são explorados durante 5 ou 7 anos e depois abandonados, proporcionando, assim, a reprodução equilibrada das espécies. Desse modo, criam-se "áreas de refúgio" que serão posteriormente reutilizadas.

b) de ordem sócio-cultural:

· a continuidade social e demográfica das comunidades Yanomami só pode ser assegurada por meio de constantes intercâmbios entre aldeias, através de casamentos, de trocas cerimoniais e articulações políticas, para os quais é necessário um trânsito permanente cobrindo áreas bastante extensas;

· as aldeias ou conjuntos de aldeias são interligados por uma vasta e complexa rede de trilhas constantemente percorridas para fins de visitas intercomunitárias e atividades de subsistência. A floresta é pontilhada de locais com nomes próprios registrados na memória social do grupo, através de relatos históricos e mitológicos que passam de geração a geração. Esse conhecimento é um dos pilares da ordem cultural e da identidade étnica Yanomami.

O sistema social e econômico Yanomami desencoraja a concentração populacional em agregações sedentárias, permitindo, assim, a preservação dos recursos naturais utilizados. A continuidade desse sistema depende, portanto, da garantia de território vasto e contínuo no qual se constituiu historicamente.

Estudos especializados indicam que a área mínima requerida para prover uma aldeia Yanomami com todos os recursos necessários a sua reprodução física e cultural é de 640 km quadrados. Considerando que existem no Brasil não menos de 150 aldeias Yanomami, o território necessário para assegurar a sobrevivência dessa etnia pode ser estimado em cerca de 95.000 km quadrados.

A proteção do território ocupado pelos Yanomami no Brasil torna-se também importante por incluir uma área de nascentes de rios, de cujo equilíbrio ecológico depende uma grande parte da região norte-amazônica (bacias do Rio Branco e do Rio Negro).

Finalmente, o Art.231, Parágrafo 1o da Constituição Federal de 1988 respalda a adoção dos critérios de definição da terra indígena Yanomami, acima expostos, ao estabelecer como terras tradicionalmente ocupadas pelos índios aquelas: 1) habitadas em caráter permanente; 2)utilizadas para suas atividades produtivas; 3) imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar; 4) necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições."

(DOU, 25.07.1991)

É o parecer, assim, pela demarcação de área contínua de 9.419.108 ha e perímetro de 3.071 km.  Nesta área e perímetro incluía-se a ocupação tradicional dos Yawaripë no vale do rio Ajarani 
.

Em despacho de no 2, datado de 22 de julho de 1991, o Presidente da FUNAI aprovou a Resolução no 2 da Comissão Especial de Análise e a encaminhou à apreciação do Ministro da Justiça (DOU, 25.07.1991).

Após ouvir o Ministério das Relações Exteriores, as Secretarias do Meio Ambiente e de Assuntos Estratégicos, o Gabinete Militar e os Governos dos Estados do Amazonas e Roraima, o Ministro da Justiça, através da Portaria no 580, de 15 de novembro de 1991, decidiu:

"I - Declarar como de posse permanente indígena, para efeito de demarcação, a terra ocupada pelo grupo indígena Yanomami, com superfície e perímetro aproximados de 9.419.108 há (nov milhões, quatrocentos e dezenove mil e cento e oito hectares)  e 3.071 km (três mil e setenta e um quilômetros), respectivamente, localizada nos municípios de Alto Alegre, Boa Vista, Caracaraí e Mucajaí, Estado de Roraima e Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro e São Gabriel da Cachoeira, Estado do Amazonas (...)"

(DOU, 18.11.1991)

A demarcação administrativa da área foi homologada pelo Decreto de 25 de maio de 1992 da Presidência da República (DOU, 26.05.1992). Ficam, assim, respondidos os quesitos de letra d e e.

. 

f) "A população da maloca Ajarany tem aumentado ou diminuído nestes últimos anos, que direção se localizam as malocas mais próximas com as quais estes índios mantêm intercâmbio e em que direção realizam suas principais caçadas, pescarias, coletas e perambulações?"

Deve-se observar, preliminarmente, que, no vale do rio Ajarani, existem, atualmente, três aldeias, conhecidas por Ajarani II, na vizinhança do posto indígena; Humaitá, ao sul do posto; e Pé de Pato, assim designada em função da alcunha de seu líder, hoje idoso e cego (vide anexo 11). Uma família nuclear reside na própria localidade do posto.

A fim de depreender o movimento populacional na área do rio Ajarani, podem-se utilizar os registros obtidos em momentos diferentes nas três últimas décadas: 1975, por Alcida Ramos (1979); em 1980, pelo Padre João Saffirio, da Missão Consolata; 1982 a 1987, por equipes de saúde da Comissão Pró-Parque Yanomami; fins dos anos oitenta e início dos noventa, por Ricardo Verdun (1995); e, por fim, o censo realizado em julho de 1999 para esta perícia.

Em 1963, E.Migliazza (1978: 17-18) estimou uma população indígena de 400 habitantes, distribuídos em 12 aldeias na área do rio Ajarani (vide anexo 12). Segundo A.Ramos (1979:11), em 1968, a Igreja Católica estimava 145 Yawaripë no rio Ajarani; já o antropólogo Nicholas Cape veio a estimar, para o período imediatamente anterior à chegada das obras da estrada, em torno de 100 a 110 indivíduos. Se correta a estimativa de Migliazza, afirma A.Ramos que não se tinha notícia, à época, do destino dos restantes 290 Yawaripë.

Segundo Cape, os Yawaripë no baixo rio Ajarani, até o momento de abertura da Perimetral Norte, estariam organizados em uma, ou possivelmente duas, comunidades, que depois vieram a se dividir. Quando as obras os alcançaram, eram em número de 76 e viviam em quatro aldeias, distantes umas das outras em torno de 30 quilômetros. No alto Ajarani, segundo registrava a Igreja Católica, estaria um grupo conhecido por Nainashiuteri (Naitauxuteri ou Raitauxuteri), que Cape avaliava em cerca de trinta indivíduos em 1973.

De uma população de 106 indivíduos quando do início das obras da estrada em 1973, a população Yawaripë caiu para oitenta em agosto de 1975: excetuando-se quatro mortos em confronto com outro grupo, os Opiktheri, 22% da população veio a falecer entre fins de 1973 e meados de 1975. 

A distribuição e número da população em 1975, segundo registro feito em área pela antropóloga Alcida Ramos, encontra-se na tabela que se reproduz abaixo:

	Aldeia
	antes da estrada
	depois da depois da estrada (1975)

	
	
	Falecidos
	dispersos
	remanescentes

	Nainashiuteri
	  26
	 7
	---
	19*

	Arapishi

	  22
	 8
	 9
	  5

	Castanheira
	  24
	 5
	 5
	14

	Km 33
	  20
	 2
	 2
	16

	Km 32
	  10
	 ?
	 ?
	  9

	Total
	 102
	22/23
	16/17
	 63


   * residentes em aldeia Opiktheri

   Fonte: A.Ramos, 1979:14

Considerando apenas a cifra de 102 habitantes até 1973, ano do início de construção da Perimetral, temos que, em dois anos, a população decresceu em pouco mais de 40%. A diminuição seria ainda mais brutal considerando a estimativa de Migliazza, de 400, o que significaria uma queda de cerca de 84% da população.

No entanto, os dados registrados pelo Padre João Saffirio (1980), da missão católica no rio Catrimani, no ano de 1980, demonstram alguma recuperação da população Yanomami, como seguem:

	Aldeias
	População

	Nainashiutheri (Makasi, Naro, Kotersi)
	      20

	Pé de Pato
	        9

	Castanheira
	      10

	Km 49-50
	      11

	Km 40
	      13

	Alfredo
	        7

	Total
	      70


A este total, Padre Saffirio acrescentava mais duas famílias, vindas do baixo rio Mucajaí, em número de onze indivíduos, alcançando, assim, a cifra de 81 indivíduos. Tal aumento, como se verá adiante, não representava real crescimento vegetativo da população, antes indicando a movimentação populacional entre os rios Ajarani e Mucajaí.

Em 1982, o recenseamento realizado por equipe de saúde da Comissão Pró-Parque Yanomami (CCPY, 1982) no vale do rio Ajarani chegou aos seguintes resultados:

	Aldeias
	População

	Alfredo
	      10

	Pé de Pato
	      10

	Maria Velha (antiga Castanheira)
	      16

	Makasi
	        5

	Pedrinho
	      20

	Flechal (Humaitá)
	      10

	Total
	      71


Em julho de 1983, novo levantamento é efetuado por equipe de saúde da Comissão Pró-Parque Yanomami (CCPY,1983):

	Aldeias
	População

	Alfredo
	      10

	Pé de Pato
	        5

	Maria Velha (antiga Castanheira)
	      31

	Pedrinho
	      16

	Flechal (Humaitá)
	      11

	Total
	      73


Entre 1984 e 1985, a visita da equipe de saúde da Comissão Pró-Parque Yanomami registra os seguintes números:

	Aldeias
	População

	Alfredo
	      12

	Pé de Pato
	        6

	Maria Velha (antiga Castanheira)
	      28

	Pedrinho
	      16

	Flechal (Humaitá)
	      16

	Total
	      78


Segundo R.Verdun (1995:120ss), na primeira metade da década de oitenta, a população Yawaripë permaneceu relativamente estável. Entre 1985 e 1986, dois episódios provocaram deslocamentos populacionais: um processo de vendetta no interior do grupo, provocado pelo rapto de uma mulher e um ataque guerreiro por parte dos Yanomami do Catrimani (Opkitheri), respectivamente. Estes dois fatores levaram um grupo de mais de quarenta Yawaripë a deslocar-se, indo localizar-se no recém fundado posto da FUNAI, Flechal, no rio Mucajaí e, em menor número, em território Wapishana, na assim chamada região do Taiano.

É o que indicam, com efeito, os números levantados por equipe de saúde da Comissão Pró-Parque Yanomami, em fevereiro de 1987:

	Aldeias
	População

	Maloca do Posto (Ajarani II)
	      12

	Pé de Pato
	      12

	Total
	      24 


No entanto, em survey realizado ainda no ano de 1987, o antropólogo R.Verdun veio a constatar um movimento de retorno dos Yawaripë ao rio Ajarani: 

"os Yawaripë continuavam retornando periódica e temporariamente para a Região do Ajarani. Além dos quatro yawaripë que estão vivendo em duas habitações tipo regional próximas ao Posto da FUNAI, encontro uma família elementar vivendo na altura do km 40 da Perimetral, em um abrigo monofamiliar a poucos metros da margem esquerda da estrada (...) Foi feita também uma visita ao grupo local das proximidades do km 33, a uma hora e quarenta minutos de caminhada a partir da margem direita da estrada (a denominada "maloca do Pé-de Pato") (...)

Por ocasião desta visita, disponho de uma listagem de 73 pessoas tidas como pertencentes ao subgrupo ou que ali já haviam vivido desde 1981 (...) realizo uma atualização do censo e procuro identificar a localização destas pessoas. O resultado é o seguinte: vinte e quatro estão na região; um está no Catrimani; quatro estão com paradeiro desconhecido; um está em Boa Vista para tratamento médico; 38 estão no Rio Mucajaí, nas proximidades do P.I. Flechal; 5 morreram." (R.Verdun, 1995:123-124)

No ano de 1989, em outra visita ao campo, o antropólogo R.Verdun verificou que o movimento de retorno consolidara-se e ganhara uma dimensão significativa: a população então recenseada contava com 83 indivíduos, entre 45 homens e 38 mulheres (R.Verdun, 1995:148-149). 

Tal aumento atesta, sem dúvida, a mobilidade populacional dos Yawaripë. Considerando óbitos e nascimentos, entretanto, R.Verdun (1995:150) veio a concluir que, no período entre 1977 e julho de 1989, o crescimento populacional Yawaripë havia sido nulo: o número de óbitos, na casa dos trinta (sendo oito na década de setenta) se igualava ao de nascimentos no período.

Um segundo recenseamento, realizado pelo mesmo antropólogo no início do ano de 1994, demonstrou que, entre 1989 e aquela data, ocorrera relativo crescimento do grupo (R.Verdun, 1995:150): os nascimentos, em número de 14, haviam superado seis óbitos. A população Yawaripë, localizada entre os quilômetros trinta e cinqüenta da BR-210, totalizava, à época, 91 indivíduos, entre 49 homens e 42 mulheres. 

Note-se que, ainda segundo o autor (R.Verdun, 1995:150), 48,35% desse total havia nascido após a abertura da BR-210, o que indica, seguramente, uma recuperação em termos da reprodução física e social desta população.

Em levantamento realizado em julho de 1999, nas aldeias Ajarani II e Pé de Pato, apuraram-se as cifras que seguem:  

	Local
	homens
	mulheres
	total

	Ajarani II
	22
	19
	

	Ausentes
	3
	3
	47

	Pé de Pato
	11
	9
	

	Ausentes
	1
	4
	

	Visitantes
	3
	1
	29

	Total
	
	
	76


Na aldeia Ajarani II,  dentre os residentes temporariamente ausentes, teve-se informação de um homem, em viagem para a região do Apiaú, bem como de dois homens e três mulheres na vila São José.

Já na aldeia Pé de Pato, verificou-se que um homem encontra-se na área do Catrimani; uma mulher na região do Alto Alegre e três encontram-se na vila São José, freqüentando a escola local.  Verificou-se, ainda, a presença de uma mulher e três homens, em visita, originários da aldeia de Humaitá, localizada no médio rio Ajarani, com a qual a aldeia Pé de Pato mantém estreitas relações de aliança, uma vez que, como se viu anteriormente (vide resposta aos quesitos a a e, formulados pelo Autor), Humaitá constitui grupo local Yawaripë para lá deslocado durante as obras da BR-210. 

Neste quadro, as cifras obtidas neste levantamento apresentam alguma discrepância com relação aos dados obtidos por R.Verdun no início de 1994, mais precisamente, um decréscimo numérico de quinze indivíduos.  Não se poderia, entretanto, aferir desta variação um decréscimo populacional efetivo, devendo antes ser considerada a flutuação provocada pela mobilidade populacional que caracteriza os Yawaripë. 

Para tal mobilidade, segundo R.Verdun (1995:152-153), concorrem tanto fatores internos à sociedade - festas e visitas a grupos locais aliados, que configuram um conjunto multicomunitário (veja-se B.Albert, 1985), residência uxorilocal temporária, fissão e fusão de grupos locais -, quanto fatores externos, tais como a escassez, sazonal ou não, de recursos alimentares e eventuais reassentamentos. Um fator externo, bastante tematizado pelos Yawaripë entrevistados, que pode haver contribuído, ultimamente, para o deslocamento, encontra-se no incêndio que, no início do ano de 1998, devastou a região, destruindo roças e fazendo rarear, ainda mais, a caça (vide Nações Unidas, 1998).

Tomando-se os números, acima arrolados, sob ângulo comparativo, temos que:

	Período
	 1975 
	 1980 
	1982 
	 1983 
	 1984/85
	 1987
	 1989
	 1994
	 1999

	População 
	   63 
	   70 
	  71
	    73 
	     78 
	   24
	    83
	   91
	   76


Verifica-se, assim, que, excetuando-se momentos maior refluxo ou afluxo populacionais, a demografia dos Yawaripë no vale do rio Ajarani manteve-se relativamente estável nas últimas três décadas. No exame dos dados, destaca-se, sobretudo, o fato de uma maior concentração de populacão por aldeia e diminuição correlata do número de aldeias, o que, provavelmente, se deve ao confinamento territorial imposto pela ocupação fundiária (vide anexos 11 e 13). 

Isto posto, passar-se-á aos outros aspectos abordados pelo presente quesito, quais sejam, a localização atual das aldeias, sua interação e o uso que fazem hoje os Yawaripë dos recursos naturais. 

No vale do rio Ajarani, como ficou dito acima, os Yawaripë encontram-se, atualmente, distribuídos em três aldeias: Ajarani II, Pé de Pato e Humaitá (vide anexo 11). Estas três aldeias configuram um conjunto que B.Albert (1985) convencionou chamar multicomunitário, rede de grupos locais estreitamente ligados por aliança, expressa na troca de mulheres, nas visitas intercomunitárias, na celebração de rituais, em especial dos rituais funerários. Assim, as relações sociais entre os três grupos locais são intensas; visitas são freqüentes, tanto de famílias nucleares que se demoram, quanto de todo o grupo para festas e rituais. A partir deste ponto, em que as relações são mais densas, a rede de alianças dos Yawaripë se estende, de modo a alcançar os grupos do Apiaú/Mucajaí e do Catrimani.

A agricultura, cujos cultivos básicos são a banana e a macaxeira, é praticada no entorno da aldeia (vide anexo 1, foto 25). É importante notar, entretanto, que roças antigas continuam a ser freqüentadas, enquanto dura sua produção: nesse sentido é que os Yawaripë na aldeia Pé de Pato se dizem impedidos de usufruir de uma plantação de pupunha, cultivada por eles há tempos atrás, em local hoje abarcado pela fazenda do Sr. Miguel Schultz (vide anexo 1, foto 24).

A pesca é realizada no rio Ajarani e seus afluentes. Quanto à caça, a informação obtida em levantamento de campo é a de que se encontra tremendamente prejudicada nas cercanias, devido ao grande incêndio entre fins de 1997 e início de 1998. 

Pé de Pato, líder da comunidade que leva seu nome, homem de idade avançada e cego por oncocercose, afirmou que ali "não se achava o jabuti, o mutum ou outra caça, tudo queimou". Acrescentou que Humaitá é lugar onde vão caçar e pescar no verão, o que significa que as grandes expedições coletivas de caça são realizadas ao lado de seus aliados no grupo local de Humaitá.

Pode-se acrescentar, por fim, que a caça na região já rareava desde o desmatamento provocado pela abertura da estrada, conforme observou diretamente a Dra.Ângela Araújo (vide supra, resposta aos quesitos a a e, formulados pelo Autor): dias de viagem já eram necessários, ao final dos anos setenta, para encontrar a caça, motivo pelo qual foi decidida a mudança do grupo de Maria Velha para Humaitá. A instalação de fazendas de gado certamente ampliou o desmatamento e fez rarear, ainda mais, a caça.  

Maiores detalhes quanto ao sistema produtivo Yawaripë são fornecidos adiante, em resposta ao quesito 8, formulado pela Fundação Nacional do Índio.

g) "A proposta de identificação pela qual houve demarcação foi elaborada por técnicos do órgão oficial de assistência ao índio, FUNAI, ou foi ela apresentada por outras entidades ou organizações? Os técnicos da FUNAI que subscreveram o relatório efetivamente cumpriram com todos os requisitos da respectiva portaria, houve deslocamento dos mesmos à área? Realizaram plotagem das malocas, censo demográfico, levantamento cadastral no INCRA? Levantamento e plotagem das fazendas e posses inseridas na proposta de demarcação ou simplesmente transcreveram o relatório?"

Um histórico do processo demarcatório foi apresentado em resposta aos quesitos de letras a a e, formulados pelo Autor. 

Recapitulando, a Portaria no 223 do Gabinete do Ministro da Justiça, de 02 de maio de 1991, em seu artigo I, veio a determinar que a Fundação Nacional procedesse "à revisão do processo administrativo de demarcação das terras ocupadas pelos índios YANOMAMI (...)" (DOU, 3.05.1991).

 Em cumprimento à determinação do Ministério da Justiça, a Fundação Nacional do Índio constituiu Comissão Especial de Análise, através da Portaria no 398, de 26 de abril de 1991 (DOU, 02.05.1991), bem como constituiu, pela Portaria no 517, de 29 de maio de 1991 (DOU, 5.06.1991), Grupo Técnico para revisão do processo administrativo de demarcação das terras Yanomami, com a seguinte composição: Edson Soares Diniz, Antropólogo/FUNAI (Coordenador); Sonia de Almeida Demarquet, Etnohistoriadora/FUNAI; Sebastião Amâncio da Costa, Sertanista/ 5a SUER/FUNAI; Helcio Matos Batista, Engenheiro Agrimensor/5a SUER/FUNAI; Davi Kopenawa, Índio Yanomami; Luiz Goes, Índio Yanomami; José Maria Repolho, pelo INCRA.

Como o indica a própria expressão, a revisão de processo administrativo  voltou-se aos estudos prévios que, como ficou dito anteriormente, oscilavam entre duas propostas: de um lado, a demarcação de uma área contínua, proposta em 1984; de outro, a fragmentação territorial em "ilhas", datada de 1978 e de 1988. Frise-se, nesse sentido, que a Comissão Especial de Análise contava, à época, com os levantamentos de campo realizados, respectivamente, em 1977, em 1984 e em 1988, acima mencionados, que contemplaram os aspectos a que se refere o quesito, a saber, levantamento e plotagem de aldeias, censo demográfico e situação fundiária. 

Os trabalhos da Comissão Especial de Análise resultaram na Resolução no 02, de 16 de julho de 1991:

"A Comissão Especial de Análise instituída pela Portaria no 398, de 26 de abril de 1991, publicada no Diário Oficial, Seção II, de 02 de maio de 1991, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo item I, tendo em vista o disposto no Artigo 6o do Regimento Interno aprovado pela Portaria PP no 465, de 20 de maio de 1991, dando cumprimento às disposições contidas no Artigo 231, da Constituição Federal e Artigo 3o, do Decreto no 22, de 04 de fevereiro de 1991, em reunião realizada a 10 de julho de 1991, deliberou:

I - Acolher o Parecer no 002 de 10 de julho de 1991, da relatora Antropóloga Isa Maria Pacheco Rogedo, quanto ao aproveitamento da identificação e delimitação, objetivando a demarcação da Terra Indígena Yanomami, com a anuência da Coordenadoria de Índios Isolados/CII, localizada nos Municípios de Santa Isabel do Rio Negro, Estado do Amazonas, Boa Vista, Alto Alegre, Mucajaí e Caracaraí em Roraima, com a superfície e perímetro aproximados de 9.419.108 há (nove milhões, quatrocentos e dezenove mil cento e oito hectares) e 3.071 km (três mil e setenta e um quilômetros) de que trata o Processo FUNAI/BSB/2192/84.

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

José Jaime Mancin"

 (DOU, 25.07.1991)

O texto da Resolução no 02, de 16 de julho de 1991 é claro, portanto, no sentido de explicitar que a Comissão Especial de Análise, instituída pela FUNAI para revisão do processo administrativo de demarcação da Terra Indígena Yanomami, retomava os estudos empreendidos em 1984, em colaboração com a Universidade de Brasília e com a Comissão Pró-Parque Yanomami, e a proposta de demarcação de área contínua que deles resultaram.

h) "A proposta de demarcação, sobre essa área, atendeu aos reais anseios das comunidades ou atendeu a interesses políticos momentâneos, anteriores à realização da “ ECO RIO 92 ” , ocorreram pressões externas, de que entidades, órgãos ou governos?"

No que tange ao primeiro aspecto, qual seja, o dos reais anseios das comunidades, impõe-se considerar que os Yanomami, em sua larga maioria, monolíngües e em contato recente com a sociedade nacional, tiveram seu território descrito e sua territorialidade interpretada por etnógrafos como N.Chagnon (1968), J.Lizot (1976), A.Ramos (1972) e B.Albert (1985), entre outros, que constituem, como se sabe, intérpretes privilegiados, na medida em que a etnografia supõe o conhecimento de sua língua e de sua cultura. Nesse sentido, a proposta de demarcação atendia ao que postulavam os estudos antropológicos prévios.

Uma liderança política Yanomami surgiu, nos anos oitenta, na pessoa de Davi Kopenawa e veio a estabelecer um diálogo com a sociedade nacional. Agraciado, em 1989, pela Organização das Nações Unidas com o prêmio Global 500, por sua defesa do meio ambiente no território Yanomami, seriamente ameaçado pelos efeitos da garimpagem, Davi Kopenawa tornou-se conhecido no país e no exterior. É, certamente, em nome de sua expressão política e representatividade, que Davi Kopenawa foi chamado, ao lado do Yanomami Luís Goes, a compor o grupo técnico para revisão do processo administrativo de demarcação em 1991 (vide supra, resposta aos quesitos a a e, formulados pelo Autor).

Quanto à interrogação sobre "interesses políticos momentâneos" e "pressões externas", dispõe-se do testemunho do Sr.Jarbas Passarinho, ministro da Justiça durante o governo do Presidente Fernando Collor, a quem tocou assinar a Portaria no 580, de 15.11.1991 (DOU, 18.11.1991).          .

Em artigo publicado na Revista do Círculo Militar, resposta a críticas de setores militares quanto à demarcação da Terra Indígena Yanomami, afirma o ex-ministro:

"(...) O que se buscou foi evitar a ação dos garimpeiros, a invasão predatória da garimpagem a la diable. Logo que o Projeto Radam evidenciou a presença de ouro no subsolo, e a Perimetral Norte levou o acesso até a terra milenarmente ocupada pelos Yanomami, que aconteceu? A morte de mais de 50% da tribo de Catrimani, causada por gripe e doenças, que não são mortais para nós, mas o são para índios não-aculturados. Não foi só nessa tribo, mas em várias outras, onde que se deu a presença dos garimpeiros. Eles poluíram os rios com mercúrio, afastaram a caça pelo barulho, provocaram a fome e a desnutrição dos índios, enquanto contra nós avolumava-se a acusação de que praticávamos o genocídio. Não era exagerada a denúncia. Não será isso, certamente, que meu Exército, no qual militei 28 anos de minha vida, deseja defender, nem o Clube Militar, de impoluta tradição, sempre voltado para as grandes causas nacionais. (...)"

(J.Passarinho, 1996: 208).

Reconhece, portanto, o então Ministro da Justiça que o Governo brasileiro, sob acusação de genocídio, sofria pressão internacional. Argumenta, no entanto, o Sr.Jarbas Passarinho que a demarcação da Terra Yanomami não constituiu, por parte do Governo brasileiro, mera resposta à pressão internacional, antes o cumprimento de preceito constitucional:

"(...) Militares, juramos defender a Constituição. Pois foi o que fizemos, no caso da terra Yanomami, cumprindo a Carta Magna (...) 

(J.Passarinho, 1996:210)

E, acima de tudo, um ato de soberania:

"(...) Somos um País com expressão internacional e não serão pressões de grupos radicais estrangeiros que desmembrarão o nosso território". (J.Passarinho, 1996: 210).

Depreende-se, assim, que houve pressões externas, mas, apesar delas, a demarcação da Terra Indígena Yanomami constituiu, do ponto de vista governamental, uma questão interna, afeta às esferas legal e administrativa do país.

i) "Todos os Governos estaduais e órgãos que atuam na área solfejada e região por onde se estende a atual proposta de área indígena Ianomamy tiveram participação efetiva ou foram consultados, quando da elaboração da proposta de identificação?"

Um histórico do processo de demarcação da terra Yanomami encontra-se em resposta aos quesitos de letras a a e, formulados pelo Autor . Quanto ao ponto específico de participação e consulta aos governos estaduais, afirma-o positivamente, mais uma vez, a voz autorizada do ex-Ministro da Justiça, Sr. Jarbas Passarinho.

Respondendo aos que consideravam açodada a demarcação da Terra Indígena Yanomami, tece o Sr.Jarbas Passarinho considerações, entre as quais se encontra  o esclarecimento que segue:

"(...) A Portaria Interministerial no 160, de 13 de setembro de 1988 (governo Sarney) declarava posse permanente dos Yanomami a área de 8.216.900 hectares, contínua. Entre os signatários, o general Denys, secretário do Conselho de Segurança Nacional e ministro chefe do Gabinete Militar. Logo a 18 de novembro outra Portaria, também assinada pelo ministro, revogava a anterior, para criar 19 ilhas, cercadas por Florestas Nacionais. Aí está a origem do problema, pois, entrementes, o Ministério Público da União, por dois procuradores, entrava com ação cautelar junto à 7a Vara Federal, em Brasília, para interditar os 9.419.108 hectares, declarando-os de posse imemorial dos Yanomami. Em 17 de outubro de 1990, o presidente da FUNAI, em ofício ao ministro da Justiça, solicitava a revogação da Portaria das 19 ilhas, sugerindo Medida Provisória e a demarcação dos 9 milhões de hectares. O ministro não aceitou a proposta, e o presidente da República determinou o reestudo da matéria, no prazo de 180 dias e, como medida preliminar, tornou a 19 de abril de 1991, insubsistente a portaria das 19 ilhas. Voltava tudo à estaca zero. Apresentado o estudo pela FUNAI, a 2 de maio de 1991, recomendando a adoção da área contínua, dos 9 milhões de hectares, o ministro considerou insatisfatório o estudo e determinou que fossem ouvidos o Ministério das Relações Exteriores, as Secretarias de Meio Ambiente e de Assuntos Estratégicos, o Gabinete Militar e os governadores de Roraima e do Amazonas. Os dois primeiros foram favoráveis à proposta da FUNAI. Em reunião setorial do Ministério, coube-me propor, considerando as razões históricas, o artigo 231 da Constituição, bem como o referente à Faixa de Fronteira, a adoção da proposta  da FUNAI. Daí a Portaria no 580, de 15 de novembro de 1991. 

O simples relato mostra o quanto é injusto dizer que a decisão foi fruto do açodamento. Dela discordou apenas o ministro do Exército, tendo o ministro Francisco Rezek, renomado jurista, participado da redação que o Cebres [Centro Brasileiro de Estudos Estratégicos] condena. Mediou mais de um ano o estudo retomado. Infundada a acusação, pois.

Porque não era o caso de ouvir previamente o Conselho de Defesa Nacional? O Cebres transcreve o artigo 91 da Constituição, que dispõe sobre as atribuições do Conselho. Cumpre-lhe "propor critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à Segurança Nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira" etc (grifo meu). A demarcação não implica critérios nem condições de utilização. Apenas fixa superfície. Por isso, na Portaria, dissemos que quando se tratasse de utilização, deveria ser ouvido o Conselho e não só o Conselho, mas igualmente o Congresso Nacional, pois o parágrafo 3o do artigo 231 da Constituição determina o aproveitamento dos recursos naturais das terras indígenas "só pode ser efetivado com autorização do Congresso Nacional".

Ora, a utilização da terra será objeto obrigatoriamente de Projeto de Lei, mas não a simples demarcação. Isso é cristalino e prescinde de maior argumentação (...)" 

(J.Passarinho, 1996: 208-209, grifos nossos)

O testemunho do Sr.Jarbas Passarinho é precioso, portanto, no sentido de explicitar que foram ouvidos os governos estaduais e demais órgãos competentes da esfera federal. Acrescenta, ainda, que a demarcação foi fruto de longo e aturado debate, que envolveu não apenas o Poder Executivo, mas também o Poder Judiciário. Nesse sentido, a resposta ao quesito é positiva.

Quesitos formulados pela Fundação Nacional do Índio 

1. "As terras da fazenda descrita no item 1 da inicial confrontam-se com a área indígena demarcada? Qual?

2. A área indígena demarcada abrange as terras descritas no item 1 da inicial, ainda que em parte?

5. A linha descrita no item 5 da inicial está contida no interior da área indígena demarcada?"

A resposta aos quesitos de números 1, 2 e 5 é que as terras descritas nas ações iniciais, que compõem este processo, cujos autores são Walter Miranda, Walter Miranda Jr., Ermilo Paludo e Miguel Schultz, são totalmente incidentes na área demarcada, cujos limites constam do Decr. s/n, da Presidência da República, de 25 de maio de 1992 (DOU, 26.05.1992) . Nesse sentido, todas as linhas e marcos referidos aos itens 5 das iniciais do processo estão contidos no perímetro da Terra Indígena Yanomami, conforme se verifica no mapa em anexo (vide anexo 14), elaborado pelo técnico agrimensor do INCRA-RR, Dazildo Araújo Brito, que acompanhou esta perícia.

Deve-se acrescentar que, no que concerne à área e aos limites das fazendas, a situação apurada, em pesquisa documental e de campo, é o que abaixo se descreve:

Fazenda N.Sra. de Aparecida, com área de 284,0695 há e os seguintes limites: Norte - com a BR-210; Este - com terras da União; Sul - com a margem esquerda do Rio Repartimento; Oeste - com a margem do rio Repartimento (vide anexo 14). 

A cadeia dominial consiste, inicialmente, de aquisição feita ao INCRA por Franklin Delano Roosevelt Gutemberg, com título definitivo expedido em junho de 1982. Em setembro daquele mesmo ano, a fazenda foi vendida a Ermilo Paludo. Em 1985, Ermilo Paludo vendeu a fazenda N.Sra.Aparecida a Miguel Schultz, havendo-a readquirido em 1986 (vide anexo 15).

Fazenda Paludo .- terras contíguas às da Fazenda N.Sra. de Aparecida, igualmente detidas por Ermilo Paludo, com área de 429,2011 há (vide anexo 14) e os seguintes limites: Norte - BR-210; Sul - rio Ajarani com Repartimento e terras da União; Leste - lote 10/17; Oeste - Lote 11/17 (INCRA, Proc.1125/83). 

 Não foi localizada documentação no Cartório de Registro de Imóveis do município de Caracaraí quanto a estas terras. Consta no INCRA-RR solicitação para regularização fundiária, por parte de Ermilo Paludo, datada, inicialmente, de junho de 1983 (INCRA, Proc.1125/83). Verifica-se, na referida documentação, que tais terras, com área de 700 há, foram obtidas por compra feita a Walter Miranda Jr., em novembro de 1980 (INCRA, Proc.1125/83, fls.05). Feita a vistoria, o INCRA veio a propor a regularização de 143,0 há em nome de Ermilo Paludo, ao invés dos 429,2011 há requeridos (INCRA, Proc.1125/83, fls.10ss), para os quais emitiu contrato de promessa de compra e venda em 1983 (INCRA, Proc.1125/83, fls.30).

Em junho de 1990, Ermilo Paludo veio a requerer reconsideração da área para 450 hectares (INCRA, Proc.1125/83, fls.37), solicitação renovada em outubro daquele ano (INCRA, Proc.1125/83, apenso, fls.01). Ali, declara ocupar a referida área desde 1981 (Proc.1125/83, apenso, fls.02). O INCRA não deu prosseguimento à tramitação do processo, com a seguinte manifestação:

"Após constatarmos os trabalhos fornecidos pela FUNAI, deixamos de informar conforme o solicitado tendo em vistas que a área que abrange a posse junto a FUNAI encontra-se interditada pela Justiça, ficamos assim impossibilitados de informar com exatidão até que haja uma definição da Justiça - DF.

Em 18.02.91

José Ribamar de Souza

Ch.Sub. GT-2"

(INCRA, Proc.1125/83, fls.13)

Fazenda Pouso Alegre - terras detidas, nominalmente, por Edinete Guimarães Costa, esposa de Ermilo Paludo. O levantamento topográfico, realizado pelo técnico-agrimensor Dazildo de Araújo Brito, apurou uma área de 1.460,00 há (vide anexo 14). Não foi localizada documentação relativa a estas terras no INCRA e no Cartório de Registro de Imóveis do Município de Caracaraí (vide anexo 16). 

Observe-se, portanto, que, somadas as áreas, constituem 2.173,2704 hectares, detidos por Ermilo Paludo e esposa, dos quais 284,0695 há foram titulados pelo INCRA.

Fazenda Lajeado -  com área de 1.430,2101 há e os seguintes limites: Norte - terras da União; Este - com o lote 10/16; Oeste - com o igarapé Repartimento; Sul - com a rodovia BR-210, conforme certidão emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis do município de Caracaraí (vide anexo 17). Tal área foi adquirida por Walter Miranda Jr. de Antonio Henrique Botelho Rodrigues ou de Francisco de Assis Guttenberg Teixeira entre os anos de 1978 e 1979 (INCRA, Proc.256/74, fls.109ss.), vindo a ser titulada pelo INCRA, em nome de Walter Miranda Jr., em novembro de 1984 (INCRA, Proc.256/74, fls.144).

Atualmente, estas terras são administradas por Ermilo Paludo, que, segundo informação fornecida pelo mesmo em entrevista, mantém com Walter Miranda Jr. um regime de parceria 
.  Walter Miranda Jr. não reside mais no Estado de Roraima.

Fazenda Nova Esperança -  com área de 1.445,8969 há e os seguintes limites: Norte - terras da União; Este, lote 9/16; Oeste, lote 11/16; Sul, com a BR-210, conforme certidão emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis do município de Caracaraí (vide anexo 18). A área tem título definitivo expedido pelo INCRA em nome de Rui Augusto da Costa Rodrigues, em novembro de 1981 (INCRA - Proc.1132/79, fls.60). Em abril de 1982, foi adquirida por Ermilo Paludo, que a vendeu a Miguel Schultz em julho de 1983 .

Fazenda Três Barras -  além da fazenda acima arrolada, Miguel Schultz detém terras com área de 818,0300 há, que se encontram entre as terras da fazenda Paludo e da fazenda Pouso Alegre, segundo levantamento topográfico realizado pelo técnico Dazildo de Araújo Brito (vide anexo 14). Não foi localizada documentação referente a esta área no Cartório de Registro de Imóveis do município de Caracaraí ou no INCRA. Segundo informação obtida de Miguel Schultz, estas terras foram adquiridas por compra em 1990.

Fazenda Repartimento (Lote 101) -  com área de 2.982,0195 há e os seguintes limites: Norte, terras da União; Este, terras da União; Sul, com os lotes 10/16 e 11/16; Oeste, com terras da União, conforme certidão fornecida pelo Cartório de Registro de Imóveis do município de Caracaraí (vide anexo 19). O mesmo documento atesta haverem sido estas terras tituladas pelo INCRA aos 7 de janeiro de 1985, título cuja emissão foi historiada anteriormente (vide resposta aos quesitos a a e,  formulados pelo Autor). Em outubro de 1993, Walter Miranda, por procuração dada a Walter Miranda Jr., vendeu estas terras à sua filha Regina Célia Miranda. O referido Walter Miranda é falecido.

As plantas elaboradas com base em imagens de satélite, fornecidas pelo INCRA, projetam a situação global da área em tela quanto a desmatamento para fins de pastagem (vide anexo 20).

6. "Há malocas ou aldeias no perímetro descrito no item 1 da inicial?

7. Caso positivo, estas malocas ou aldeias comunicam-se entre si?"

O levantamento de campo demonstrou que, atualmente, encontra-se, no vale do  rio Ajarani, um conjunto multicomunitário composto de três aldeias - Pé de Pato, Ajarani II e Humaitá (vide anexo 11) -, remanescentes de um conjunto multicomunitário mais numeroso, de cerca de sete grupos locais, até meados dos anos noventa (vide anexo 13).

Em termos de residência e exploração de seu entorno, deve-se observar que as referidas aldeias não se encontram no perímetro descrito ao item 1 das iniciais que compõem esse processo, como o demonstra a comparação dos mapas constantes dos anexos 11 e 14.

Não obstante, esta negativa impõe duas observações que a relativizam. Em primeiro lugar, há que considerar, como esclarecer-se-á na resposta ao quesito 8 formulado pela Fundação Nacional do Índio (vide infra), que a área explorada por uma aldeia constitui-se em círculos concêntricos, cuja amplitude varia segundo o tipo de exploração empreendida, chegando a alcançar uma área global de 647,50 km2 . 

Soma-se a isso a mobilidade espacial das aldeias, em função da rotatividade do solo e da fauna. Ambos os fatores ficam, assim, prejudicados na situação de confinamento provocada pela ocupação fundiária.

Além disso, fica também bastante prejudicada a circulação e, em decorrência, a comunicação entre aldeias. Como ficou dito anteriormente (vide resposta ao quesito f, formulado pelo Autor), as aldeias de Pé de Pato, Ajarani II e Humaitá mantêm relações intensas, por meio de casamentos, trocas econômicas e rituais. Os moradores de Pé de Pato e Ajarani II mantêm, ainda, trocas e estreita colaboração com Teresa, mulher idosa de etnia Macuxi, há muitos anos moradora na altura do km.33 da BR-210: via de regra, ali encontram pouso quando em viagem (vide anexo 1, fotos 9 e 22). As visitas, ao que tudo indica, freqüentes entre aldeias, são dificultadas pela existência das fazendas que as separam (vide anexo 11). Reitere-se que para se ir da aldeia Ajarani II ou do lugar de Teresa à aldeia Pé de Pato é preciso ultrapassar uma porteira fechada a cadeado (vide anexo 1, fotos 10 e 11)  - de fazenda outra que não as que se encontram em pauta nesse processo, dentre as várias pequenas fazendas estabelecidas desde o km 30 da BR-210, fruto do loteamento realizado pelo INCRA nos anos setenta -, ou, paradoxalmente, sair da terra indígena, para depois a ela retornar por uma estrada vicinal (vide anexo 11).

8. "A parte de terras demarcadas contidas no interior do perímetro descrito no item 5 estão dentre as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários ao bem-estar dos indígenas, bem como à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições?"

A resposta ao quesito é afirmativa, considerando as condições do sistema produtivo Yanomami, que abaixo se expõem.

Os Yanomami, em seu conjunto, praticam a caça, a pesca, a coleta e a agricultura. O peso de cada uma destas atividades na dieta Yanomami pode ser depreendido dos dados fornecidos por B.Albert (1985:12), como seguem:

	
	Aporte protéico
	Aporte energético

	Caça     
	         46%
	        11%

	Pesca     
	         16%

	          3%

	Coleta


	         11%

	          9%

	Agricultura     
	         26%  
	         77%



 Vê-se, assim, que sobe a 73% o aporte protéico das atividades de caça, pesca e coleta na dieta Yanomami, enquanto a agricultura responde por 77% do aporte energético. 

A caça, principal contribuição protéica, é exclusiva ocupação masculina e bastante valorizada socialmente, realizada com arco e flecha, bem como, hoje, com armas de fogo, atingindo 35 tipos de mamíferos, 90 tipos de pássaros, além de 6 tipos de quelônios e 8 tipos de répteis. Já a pesca - via de regra, praticada com timbó - e a coleta são predominantemente femininas: a pesca abrange 106 tipos de peixes e a coleta, por sua vez, 129 tipos de plantas comestíveis, entre frutas, tubérculos e cogumelos, e ainda, crustáceos, batráquios, lagartas, larvas de insetos e mel selvagem (Albert & Gomez, 1997:34). Tais atividades variam, também, sazonalmente: a caça e coleta são mais intensamente praticadas durante a estação chuvosa; a pesca e a agricultura, por sua vez, na estação seca (B.Albert, 1985:12-13).

A caça entre os Yanomami possui duas modalidades: uma modalidade cotidiana, realizada solitariamente ou em pequeno grupo, que atinge as adjacências da aldeia; e expedições coletivas de longa duração - cujo produto, no mais das vezes, se destina aos cerimoniais funerários -, que partem de acampamentos na floresta, localizados a um ou dois dias de marcha da aldeia. 

De modo análogo, a coleta pode ser realizada, cotidianamente, por pequenos grupos de mulheres nas imediações da aldeia, ou em expedições plurifamiliares, de maior duração, que estabelecem acampamentos nas áreas visadas da floresta. Tais expedições alcançam maior amplitude do que aquelas de caça, circunscrevendo, desse modo, o home range, ou seja, os limites do território explorado por um grupo local  (B.Albert, 1985:14-15).

Baseado na pesquisa de Good (1982), B.Albert aponta que, para os Yanomami meridionais, a taxa de sucesso na caça em uma área determinada é de 49% nos três primeiros meses de exploração, caindo para 44% em doze meses. Isto significa que a produtividade da caça declina em razão do tempo de exploração;  no entanto, tal declínio é compensado, em um período de cinco a sete anos, pelo acesso alternativo a áreas mais distantes 
, de dimensão equivalente (B.Albert,1985:19; Albert & Gomez, 1997:35). 

Para manter-se eficiente, a caça requer, portanto, um vasto espaço florestal, estimado em 10 km2 por pessoa, o que significa 500 km2 por comunidade média (Albert & Gomez, 1997:35). Em decorrência, sublinha B.Albert (1985:19), o sistema de produção Yanomami, dependendo de vastas zonas de predação, alterar-se-ia, drasticamente, em situação de sedentarização ou confinamento, o que se delineia para o caso do sub-grupo Yawaripë, em pauta.

A agricultura, como se verá, requer condições análogas. Os Yanomami cultivam, basicamente, bananas, mandioca e macaxeira, além de inhame, batata doce, cana de açúcar, pimenta, tabaco, entre outras 89 variedades de cultígenos (J.Lizot, 1980:15; B.Albert, 1985:21). 

As roças são abertas no entorno da aldeia (vide anexo 1, foto 25); com o passar do tempo, tendem a se distanciar da casa comunal em um raio de um a dois quilômetros (cerca de 10 a 20 minutos de marcha). Passados cinco a sete anos, nova casa comunal é construída, na proximidade de novas roças, em um raio de cerca de 10 quilômetros. Isto ocorre nem tanto pelo esgotamento do solo, quanto pela distância que, progressivamente, se interpõe entre a habitação e as roças, bem como pelo fator associado do declínio, acima referido, da taxa de sucesso na caça e na coleta na área mais antiga.  As roças antigas, entretanto, continuam a ser freqüentadas, em busca do produto de cultígenos mais resistentes: nelas podem ser colhidas a pupunha, a taioba, canas de flecha, bananas e rebentos de bananeira para novos plantios, além de frutas, outras matérias-primas; nelas se pode, ainda, caçar animais atraídos pelos cultivos abandonados  (B.Albert, 1985: 21-23; Albert & Gomez, 1997:37).

A área explorada, para fins agrícolas, nas adjacências de uma aldeia é de 3 a 4 hectares, durante, aproximadamente, três anos (Albert & Gomez, 1997:37).  Já a área necessária às atividades de caça e coleta é em torno de 31.500 há, para a produção cotidiana, subindo ao dobro no caso de expedições coletivas para fins rituais. Em vista disso, Smole (1976:78, apud B.Albert, 1985:22) estimou uma área global de 647,50 km2  para as atividades produtivas de um grupo local. 

Neste quadro, as atividades produtivas de uma comunidade Yanomami distribuem-se, espacialmente, em três zonas concêntricas de exploração dos recursos naturais: 1) o primeiro círculo, em um raio de cinco quilômetros, corresponde à área de uso imediato da aldeia, isto é, à coleta feminina, à pesca individual, à caça ocasional e às atividades agrícolas; 2) o segundo círculo, em um raio de cinco a dez quilômetros, abrange a caça individual e a coleta familiar; 3) o terceiro círculo, em um raio de dez a vinte quilômetros, constitui área das expedições coletivas de caça e da coleta plurifamiliar, bem como inclui as roças novas e antigas (Albert & Gomez, 1997:38-39).

Concluem Albert & Gomez:

"(...) Nesta perspectiva, para assegurar a sua subsistência, uma comunidade Yanomami deve dispor de um espaço econômico que, além de ser suficientemente vasto, seja adjacente a áreas de mesmo tipo. De fato, estas áreas adjacentes são de fundamental importância por servir, num primeiro momento, de zona de refúgio para a fauna nômade, possibilitando a otimização de sua reprodução e, num segundo momento, para tornar viáveis as migrações das comunidades, seja quando a produtividade da área ocupada diminui demasiadamente, seja após uma cisão, quando a aldeia atinge seu limite demográfico.

É graças a essa repartição das suas atividades de produção no espaço e no tempo que as comunidades Yanomami freiam o esgotamento dos recursos naturais necessários à sua sobrevivência e mantêm um alto nível de produtividade. Respeitando essas condições relativas ao tamanho, à densidade e à mobilidade do seu habitat, elas têm conseguido, há milênios, tirar o melhor proveito possível do meio ambiente que ocupam (...)" (Albert & Gomez, 1997:40).

As condições do sistema produtivo respondem, assim, em medida significativa, pela dispersão, baixa densidade e mobilidade no padrão aldeão Yanomami, ao lado de outros fatores de ordem política e sociológica. 

Em suma, sob a lógica cultural distinta que preside o sistema produtivo acima discutido, as terras contidas no perímetro descrito ao item 5 das ações iniciais que compõem esse processo, são necessárias e imprescindíveis à reprodução física e cultural desta sociedade. 

Observe-se, porém, que, como mencionado acima, a ocupação humana regional, aliada à pecuária, vem provocando o esgotamento progressivo das áreas de caça e de coleta, bem como impondo uma situação de confinamento territorial: a aldeia Pé de Pato, ilhada entre fazendas, não dispõe de livre e plena mobilidade, nem de livres e plenas alternativas para a rotatividade das áreas exploradas, seja para a agricultura, seja para a caça e a coleta. Nesse sentido, pode-se afirmar que a ocupação fundiária constitui, no médio e longo prazo, uma ameaça à reprodução física e cultural desta comunidade.
9. "Com base em dados históricos, arqueológicos e pesquisa de campo, indicar o Sr.Perito de quando data a ocupação dos índios na área."

O termo genérico Yanomami designa uma sociedade de caçadores-agricultores que habita o oeste do maciço guianense. Seu território é de cerca de 192.000 km2, abrangendo as bacias dos rios Branco e Negro, no Brasil, e dos rios Orinoco e Cassiquiare, na Venezuela. Formam um conjunto cultural, territorial e lingüístico, que se sub-divide em quatro línguas e diversos dialetos. A população total atual é estimada em 22.000 indivíduos, dos quais 9.386 no Brasil (Albert & Gomez, 1997: 24-31), 

Não se dispõe de pesquisa arqueológica contemporânea e exaustiva para a região do divisor de águas Branco/Orinoco, de modo a apontar a datação da ocupação humana desta área. Por este motivo, deve-se operar com inferências a partir de pesquisa empreendida em unidades mais amplas, quais sejam, a Amazônia e o escudo das Guianas.

A pesquisa mais recente para a Amazônia, contrariando a hipótese, por longo tempo aceita, da ocupação tardia e rarefeita da região, sustenta que a agricultura ali surgiu cedo, a cultura do milho talvez até mais cedo do que nos Andes, e sua demografia terá sido muito mais densa do que se supunha. Segundo a arqueóloga Anna C.Roosevelt (1992), existem evidências da ocupação humana na bacia amazônica e regiões adjacentes durante o Pleistoceno tardio e início do Holoceno. A seqüência tecnológica estabelecida pela pesquisa considera líticos lascados por percussão, seguidos por líticos lascados por pressão e retornando aos de percussão, artefatos que permitem sugerir a ocupação inicial de caçadores coletores nômades seguida de sedentarização e horticultura incipiente. No escudo das Guianas foram localizados complexos líticos lascados por percussão, artefatos líticos de estilos semelhantes aos de complexos paleoindígenas documentados e datados para outras áreas da América do Sul em cerca de 12.000 a 7.000 A.C. (A.Roosevelt, 1992:60). 

Passemos aos dados provenientes da pesquisa lingüística. 

Em estudo realizado entre os anos sessenta e setenta, o lingüista E.Migliazza (1978; 1980), classificou a família lingüística Yanomami, propondo, então, que era formada por quatro línguas próximas, embora mutuamente ininteligíveis: Yanomámi, Yanomám, Sanumá e Yanám ou Ninám. Esta última seria incidente também na porção leste do território Yanomami, muito embora o autor deixasse aberta a possibilidade de uma quinta área lingüística, ainda não estudada, conformada pelos grupos habitantes nos rios Ajarani, Apiaú e baixo Mucajaí. Hesitou o autor quanto à relação da família lingüística Yanomami com outros grupos lingüísticos: sua primeira hipótese relacionava-a às línguas Pano e Takana, vindo depois a levantar a hipótese de sua derivação das línguas Carib.

Pesquisa mais recente, realizada pelo lingüista H.Ramirez, estabeleceu, no entanto uma família lingüística isolada, da qual Yanomam e Yanomami seriam "super-dialetos", oriental e ocidental, de uma mesma língua (divisão Y); Ninam-Yanam e Sanima permanecem classificados como línguas separadas (divisão N e divisão S); e, por fim, o idioma da área dos rios Ajarani, Apiaú, baixo Mucajaí e médio e baixo Catrimani configuraria uma quarta língua (divisão A, vide anexo 21). Todas estas línguas subdividem-se em vários dialetos; com efeito, é alta a variação dialetal e sub-dialetal, de tal modo que, em áreas de fronteira lingüística, ocorre entre aldeias, ou ainda, no interior mesmo de uma aldeia (apud Albert & Gomez, 1997:25) 

Através de exame gloto-cronológico - isto é, estabelecimento de sucessão cronológica das relações genéticas entre línguas, através da verificação da porcentagem de cognatos a partir de línguas historicamente documentadas - a Lingüística sustenta que a profundidade temporal na separação das línguas, em família menores dentre os grupos lingüísticos nas terras baixas sul-americanas, como é o caso da família Yanomami, não ultrapassa três mil anos (G.Urban,1992:97-99). Nesse sentido, a hipótese aventada por E.Migliazza (1978) e outros quanto ao Yanomami, que não possui afinidade lingüística com os povos vizinhos, é a de que se pode tratar de um conjunto lingüístico Proto-Yanomami  de cerca de 2.500 anos, que se haveria disseminado pelo interflúvio Orinoco-Parima há um milênio e iniciado um processo de diferenciação interna há, aproximadamente, 700 anos, resultando nas línguas e dialetos contemporâneos (Albert & Gomez, 1997:30).

Estreitando o foco sobre os indícios existentes quanto à ocupação Yanomami, é voz corrente, entre os especialistas, que tal ocupação teria como foco de dispersão a serra Parima - divisor de águas dos afluentes da margem esquerda do rio Parima e dos rios Ocamo e Oriniquito -, em direção às terras baixas, já em período histórico. Mais precisamente, tal dispersão, atestada pelo entrecruzamento de fontes escritas e memória oral, teria ocorrido há cerca de cento e cinqüenta a duzentos anos (B.Albert, 1985:29). A hipótese sustentada pela literatura etnológica (B.Albert, 1985:29-31) é a de que haverão concorrido para a dispersão geográfica dos Yanomami dois fatores conjugados: de um lado, um notável crescimento demográfico; de outro, o paulatino extermínio dos povos de filiação lingüística Carib e Arawak que habitavam as terras baixas, em virtude de epidemias, escravização e aldeamento no contexto da colonização portuguesa da bacia do rio Branco, a partir da segunda metade do século XVIII.

Com efeito, a documentação setecentista, produzida no bojo da expansão colonial portuguesa no vale do rio Branco, é reticente quanto aos Yanomami, pelo fato de que a porção oeste da região, de difícil acesso, não chegou a ser ocupada, sequer suficientemente explorada à época. Refere-se, vagamente, esta documentação aos Waiká ou Uaicás, sem que se possa distinguir se se tratava dos Kapon, de filiação lingüística Carib ou dos Yanomami, uma vez que o etnônimo é utilizado em ambos os casos (N.Farage, 1991:127, nota 66).

A fisiografia da região oeste de Roraima, caracterizada por terras altas recobertas por floresta tropical úmida, retardou, em alguma medida, a expansão colonial, que se concentrou nas savanas do leste. A expedição que, na década de oitenta do século XVIII, explorou, com maior acuidade, a porção oeste do rio Branco, foi a de Manuel da Gama Lobo D'Almada, comissário das demarcações das fronteiras luso-espanholas: havendo explorado o rio Catrimani, nele localiza os Parauana [M.G.Lobo D'Almada, (1787) 1861:679]. 

É certo, porém, que os portugueses incursionaram pelos baixos rios Ajarani e Mucajaí, ali registrando os Pauxiana, povo considerado de filiação lingüística Carib, extinto até o início do século XX.  Assim, refere-se o naturalista Alexandre Rodrigues Ferreira à sua exploração do rio "Jaguarany":

"Jaguarany. Fica na margem occidental hum dia de viagem acima do Anauá,  em monteria esquipada: he rio estreito;  cursa longe; a agoa branca. Na distancia de 3 dias de viagem se divide em 2 braços, de que hum corre para o poente e o outro declina para o norte e vai buscar a Serra do Guamá. He habitado do Gentio Pauxiana. A dita Serra o divide do outro Rio Mucajahy.  Desde a caxoeira até pouco abaixo de S.Maria, ha muita Caapiranga; o mesmo na Conceição." (A.Rodrigues Ferreira, 1786, ms.) 
A ausência de registro quanto aos Yanomami em área de ocupação portuguesa é, como disse, significativa. Ao que tudo indica, a expansão territorial Yanomami, acima mencionada, coincide com a extinção daquelas etnias, que constituiriam, por mais de um século, tampões para a colonização (B.Albert, 1985:29ss). Assim, em fins do século XIX, o viajante francês H.Coudreau (1887,II:394) observou que, das vinte e duas etnias inventariadas por Lobo D'Almada em 1787, treze encontravam-se extintas e oito, drasticamente reduzidas em número. Nesta situação encontravam-se os Parauana e  Pauxiana, antigos habitantes nos rios Ajarani, Mucajaí e Catrimani: os primeiros, estimados em cerca de vinte, ora localizavam-se no alto rio Padauari; os últimos - que, segundo Coudreau, haveriam, um dia, habitado o rio Catrimani, o "Majarani" (provavelmente, Ajarani), o "Piahú" e todo o Mucajaí -, seriam cerca de cento e cinqüenta, no curso médio do rio Mucajaí (H.Coudreau, 1887, II:255). Os Pauxiana no rio Catrimani persistiriam, ainda, por mais tempo, havendo sido visitados nas primeiras décadas do século XX pelo missionário beneditino A.Meyer (1956).

 O quadro da colonização do vale do rio Branco, traçado por H.Coudreau, permite visualizar  que, ainda pelo fim do século XIX, a ocupação do oeste estendia-se apenas até o médio rio Uraricoera, não ultrapassando o furo de Maracá; restringia-se ao alto rio Branco, pois, centrada na pecuária, ocupava preferencialmente as savanas. O extrativismo, àquela altura, não tinha tanto peso na economia regional, restringia-se à exploração do caucho no baixo rio Branco (P.Santilli, 1994). 

O relato de H.Coudreau (1887,II) é, com efeito, pontuado de referências às "tribos bravas" localizadas a sudoeste que, a seu ver, pertenceriam ao grupo Chiricoume-Jauapiry, este último etnônimo relacionado aos Waimiri-Atroari que, à época, resistiam ao contato com a população regional no vale do rio Negro. 

Referidos, genericamente, como Uaicás ou Guarahibos nas fontes escritas dos fins do século XIX, os Yanomami e seu território comparecem, portanto, como habitantes hostis de uma fronteira indevassada; é o que se pode, ainda, depreender da menção ao "sertão desconhecido e habitado por numerosas tribus de Indios bravos", inscrita no mapa elaborado pela comissão demarcadora de limites entre o Império do Brasil e a República de Venezuela, na década de oitenta do século XIX  (Brazil & British Guiana Boundary, 1903, Annexes, vol.II; vide anexo 22).

Não se pode descartar, é certo, a hipótese de que regionais, em expedições de extração, tenham adentrado ocasionalmente os afluentes da margem direita do baixo e médio rio Branco. Os indícios levantados por estudos recentes fazem crêr que os Yanomami estiveram em contato indireto com a sociedade regional na primeira metade do século XX, notadamente a partir dos anos trinta: bens industrializados e epidemias chegaram a várias aldeias, através do contato esporádico com balateiros, caçadores de peles e outros em atividade de extração (B.Albert, 1985:29ss; R.Verdun,1995:127ss). É o que atesta, nos anos trinta, para a área do rio Catrimani, o geógrafo americano D.Holdridge (1933:372-376), relatando que balateiros já alcançavam o alto rio e suas relações com os Yanomami eram hostis.

O registro mais preciso quanto aos Yawaripë data das duas primeiras décadas do século XX. O monge beneditino D.Alcuyno Meyer, que incursionou pelo rio Catrimani, ao lado dos exploradores G.Salathé e C.Lako, entre fins de 1929 e início dos anos trinta, dá a informação, tomada de balateiros atuantes na região, de que os "Yauari" se encontravam na "região compreendida entre os Rios Catyrimâni e Mocajahy, onde parecem ter seus verdadeiros domicílios: nas cabeceiras do Mocajahy, no igarapé do Apiaú, confluente do Mocajahy pela direita, bem perto do Catrimâni; idem do igarapé Arapary, confluente do Catyrimâni pela esquerda" (A.Meyer, 1956:22).

Tal informação de A.Meyer condiz com a hipótese de R.Verdun (1995:91ss), aventada a partir do entrecruzamento de fontes escritas e orais, de que o conjunto atual dos Yawaripë foi configurado por duas levas migratórias ocorridas neste século, que, partindo do alto rio, alcançaram a confluência do rio Ajarani e seu principal afluente, o Repartimento do Ajarani. Um primeiro movimento populacional teria ocorrido nos anos vinte, provocado pelos ataques guerreiros de grupos que se deslocavam do alto rio Catrimani; o segundo teria se consolidado durante a construção da BR-210, em virtude não só de ataques guerreiros de grupos provenientes do rio Catrimani e alto rio Pacu, mas sobretudo das epidemias que atingiam a região. 

Segundo R.Verdun (1995:103), entre os anos quarenta e cinqüenta, 

"(...) Além dos habitantes do alto rio Ajarani (Serra da Mocidade), há referências sobre dois outros grupamentos vivendo na Bacia do Rio Ajarani: um no Alto Repartimento e outro no médio rio Ajarani, na altura do Rio Preto.

Consta que nos anos quarenta o grupo que vive no Alto Repartimento, em aliança com um grupo do Apiaú, abre roçados no curso médio do mesmo igarapé, e são também desta época os primeiros registros de que disponho sobre seus contatos com balateiros, gateiros e pescadores que atuavam tanto no Repartimento quanto no rio Ajarani (...)"  

Nesta linha, acrescenta o autor (R.Verdun, 1995:103) que, em entrevista concedida em 1989, um regional por nome Miguel de Souza afirmou que, desde os anos quarenta, visitara a região, havendo, àquela época, estabelecido contatos com grupos Yanomami no médio rio Repartimento.

Os indícios acima alinhados apontam, como se vê, um macro-movimento - isto é, deslocamento populacional de largo espectro, tanto no tempo quanto no espaço (N.Chagnon,1968) -  dos Yawaripë em direção às terras baixas na primeira metade do século, como parte da expansão demográfica e territorial da população Yanomami, acima mencionada, desde fins do século XVIII. Tal expansão, ainda segundo seus estudiosos (B.Albert, 1985; R.Verdun, 1995) teria sido barrada pelo estabelecimento de frentes de contato, notadamente de missões religiosas, católicas e protestantes, bem como de postos governamentais, na periferia de seu território, depois dos anos cinqüenta. A partir desse momento, a história política dos Yawaripë passa a exibir micro-movimentos, como se verá, causados tanto por motivos internos à sociedade, como fissão e fusão de grupos, quanto por efeito do contato. Por ora, detém-se a discussão no estabelecimento de missões religiosas na região.

Entre os anos de 1953 e 1954, o Padre Ricardo Silvestri, da Ordem da Consolata, fez contato com os Yawaripë no rio Apiaú. Seu relato, publicado em periódico da Ordem (Silvestri,1953) menciona a existência de nove aldeias Yawaripë naquele rio.

Em entrevista concedida no curso desta perícia, Padre Bindo Meldolesi relatou que, ao lado do Padre Calleri, fundou a missão no rio Catrimani em 1965. Porém, afirmou, desde o início dos anos sessenta, visitava a região do Apiaú, Catrimani e Ajarani, em missões periódicas; do Ajarani ia, por terra, ao Repartimento, onde, em suas palavras, "havia muitas malocas grandes". Com efeito, um artigo do referido padre (Meldolesi, 1964) em publicação da Ordem, relata sua visita aos Yawaripë no rio Ajarani em novembro de 1963. Por três anos, a partir desta data, manteve uma "missão intermitente", na confluência do rio Ajarani com o igarapé Preto, na vizinhança de duas aldeias Yawaripë; outras aldeias localizavam-se, segundo o autor, no alto rio Ajarani. 

Tendo por base a missão no Catrimani, os missionários católicos continuaram visitando, periodicamente, o rio Ajarani nos anos subseqüentes; o missionamento na região, ainda segundo Padre Meldolesi, era visto como prioritário, em particular, para sustentar posição contra os protestantes, que viriam a estabelecer, como se viu anteriormente, uma missão entre os Yawaripë em Humaitá no ano de 1972.

O relato de Padre Meldolesi coincide com o do Irmão Carlo Zacchini que, também em entrevista concedida em julho de 1999, relatou haver visitado a região do rio Ajarani, pela primeira vez, em 1968, em uma viagem de dois meses de duração. Os Yawaripë da região, segundo Irmão Zacchini, já visitavam as obras da BR-174, no trecho Caracaraí-Boa Vista há anos, bem como iam até a fazenda de um certo Alípio, com quem negociavam peles. 

Além dos missionários, os Yawaripë eram, portanto, conhecidos da população regional; o órgão tutelar oficial, frise-se, tampouco ignorava sua existência.

Vale, pois, insistir que a presença dos Yawaripë na área específica do Ajarani/Repartimento era do conhecimento do órgão tutelar. Data ainda de 1967 a primeira visita do então Serviço de Proteção aos Índios aos Yawaripë, como se verifica no relatório de viagem aos rios Apiaú e Ajarani, que fez Gilberto Pinto Figueiredo Costa, chefe da 1a Inspetoria Regional ao Diretor do Serviço, datado de 22 de agosto de 1967:

"Determinei ao funcionário Ivan Gadelha para concluir o serviço por mim iniciado anteriormente, visto que estava sendo necessária a minha presença em Boa Vista, a fim de atender ao chamado do Sr.Diretor da Divisão de Produção, Terras e Colonização (e Delegado de Índios no Território), quando me informava, através da Rádio Difusora de Roraima, que necessitavam de socorro os índios do rio Apiaú, onde estaria assolando uma forte epidemia de sarampo (...)

(...) Depois dos preparativos, acompanhado pelo padre Tiago (da Missão Católica do Apiaú), de um funcionário do SPI, lotado em São Marcos bem como 3 funcionários do Governo Territorial, sendo um enfermeiro e 2 tripulantes da lancha, seguimos rumo ao Apiaú, objetivando uma urgente assistência aos índios.

No dia 8 de maio, atingindo o rio Mucajaí, e logo depois a fóz do Apiaú, onde encontramos vários índios, ainda com sarampo e outros em convalescença. Infelizmente, muitos morreram sem a nossa assistência, devido a grande distância. O quadro que se nos apresentou era desolador. Casas queimadas, bananais devastados, os pertences dos falecidos incinerados. Tudo, em fim [sic], queimado. Não encontramos grande número de índios no local, porque muitas famílias temendo a doença, fugiram para outros locais, a fim de se resguardarem. Vale ressaltar que esta região nunca fôra visitada antes por funcionários do SPI, sendo esta, portanto, a primeira vez (...)

(...) Tive, também, a oportunidade de observar a invasão de madeireiros nas áreas indígenas. A meu vêr, o SPI deve criar um Pôsto ou Sub-Pôsto nessa região, para atender nossos tutelados e evitar invasões dos aproveitadores (...)

(...) Saindo do Apiaú, tive conhecimento que estaria grassando forte sarampo entre os índios do rio Ajarani (...)

(...) O rio Ajarani, dista de Boa Vista, cerca de um dia de viagem e fica no Município de Caracaraí, no citado Território.

Da fóz até onde estão localizados os índios, é cerca de dois dias de viagem. A exemplo do que ocorreu no Apiaú, no Ajarani também existe uma Missão, porém só no nome, pois há cerca de 3 anos que o padre dalí se ausentou, deixando uma barraca bastante deteriorada, a qual continuam a chamar de Missão (...)

(...) Por terra, através de pântanos, cerca de 3 horas de viagem, encontramos diversos tapiris, no momento desocupados e alguma roça. Embora extenuados, continuamos a marcha, tendo chegado a uma ponte sobre o rio Preto que, dada sua precária situação, não permitia que fosse usada. Ficamos desapontados, pois, na outra margem, existem algumas malocas que pretendíamos visitar. Na impossibilidade de atingirmos o nosso objetivo, regressamos, chegando onde tínhamos deixado o motor de pôpa, e dalí para bordo da lancha. Alí chegando ouvimos gritos vindos da terra firme, o que nos causou certa apreensão. Entretanto, para lá seguindo, encontramos um Tuchaua acompanhado por dois índios, descobrindo-se pertencerem à tribo Jauari. O referido tuchaua entendia mais ou menos o português, tendo na ocasião reconhecido o prático da lancha e o padre Tiago, que alí estiveram a [sic] uns 3 anos passados (...)

(...) Naquela mesma tarde, convidou-nos para baixar o rio e estacionar no pôrto de uma velha maloca, o que aceitamos (...)

(...) No dia seguinte, fomos a maloca acompanhados pelo Tuchaua e dois índios, tendo ficado a bordo da lancha apenas o enfermeiro (...) Gastamos seis horas no trajeto, atravessando chavacais e igarapés (...)

(...) Essa maloca é composta apenas de dois (2) tapiris, no estilo de barraca dos nossos civilizados, e cerca de 40 índios moram neles e nas taperas primitivas. As mulheres não usam nenhuma tanga e os homens usam o pênis amarrado para cima. Suas redes são de cipó-titica e os que não as têm, dormem no chão (...)

(...) Naquele local não existem frutas, pois as plantações ainda são novas (...)"
Além de certificar a presença dos Yawaripë no rio Ajarani, este relatório de viagem é ainda mais específico quanto à sua presença no rio Repartimento, como se vê no trecho que segue:

"(...) No dia seguinte, entramos no rio Repartimento, navegando cerca de meia hora, quando fomos obrigados a parar, porque o rio ia se estreitando cada vez mais e as árvores das margens, quase que se uniam impossibilitando a navegação (...)

(...) No dia imediato, logo ás primeiras horas, partimos em motor de pôpa até o varadouro, prosseguindo por terra, no firme propósito de alcançar a maloca.

Essa marcha, ora em passos apressados, ora arrastados, prolongou-se até as 11 horas, quando avistamos alguns tapiris e um roçado. Ao nos aproximar, encontramos apenas 4 índios (2 homens, 1 mulher e 1 criança) (...)
(...) Convidaram-nos a acompanhá-los ao roçado, onde nos ofereceram bananas e cana de açúcar. De volta aos tapiris, deram-nos carne de anta moqueada.

Depois de ir tão longe (no roçado), dei conta que em volta dos tapiris (e no próprio roçado), havia grande quantidade de touceiras de bananeiras, com grandes cachos em ponto de colheita, sem que tivessem sido mexidos. Indagando o motivo, disseram os índios que eram dos que tinham morrido, ocasião em que nos mostraram diversas fogueiras onde tinham sido queimados os mortos. Vim a saber, então, que naquele grupo, o sarampo fez muitas vítimas. Os referidos índios são integrantes da tribo Uaicá. Informaram ainda que muitos tinham ido para a estrada  e outros (grupo maior) estavam a uns cinco dias de viagem dalí (...) 

(...) Depois que me disseram que um grupo havia ido para a estrada, logo percebí tratar-se dos mesmos índios que anualmente saem na estrada BR 174 (Caracaraí-Boa Vista) e que assistimos quando alí aparecem (...)" 

(SPI, 1967, ms.)

Fica, portanto, suficientemente comprovada a presença dos Yawaripë na área em tela em período anterior ao avanço da frente colonizatória. A partir da década de sessenta, os micro e macro movimentos da população Yawaripë devem ser lidos em sua relação com o contexto da colonização. Assim, em 1968, um ataque guerreiro de grupo do rio Mucajaí aos Yawaripë no rio Repartimento fez com que estes últimos buscassem refúgio entre os "brancos"  na estrada Caracaraí-Boa Vista; outro ataque, desta vez por parte dos Opiktheri no rio Catrimani, em fevereiro de 1974, viria a fazer com que parte da população se refugiasse nas obras da Perimetral Norte, na altura do km.100 (R.Verdun, 1995:106ss). 

Uma das conseqüências imediatas disso, segundo R.Verdun (1995:108), foi estreitarem-se as relações entre os Yawaripë e a população regional, em particular caçadores de peles, que vieram a engajá-los em sua atividade, utilizando seu conhecimento do meio ambiente e seu trabalho. 

Nisto converge o testemunho de um antigo caçador, W.Ferreira Lima, atualmente pescador residente na cidade de Caracaraí. Em entrevista concedida em julho de 1999, W.Ferreira Lima afirmou que chegou à região em 1969, vindo de Manaus; adentrou o vale do rio Ajarani em atividade de caça de peles e travou relações com os Yawaripë, chegando a residir, com a família, por quatro anos na aldeia de Castanheira. Em virtude de suas estreitas relações com os índios, viria a ter papel importante na sedentarização dos Yawaripë, havendo sido incorporado à frente de atração da FUNAI nos anos setenta.

Afirma, ainda, W.Ferreira Lima que, em 1969, ano de sua chegada, os Yawaripë já eram conhecidos da população regional, pois que faziam visitas às obras da BR-174, iniciadas por volta de 1963. Registre-se, ainda, a informação dada pela filha do entrevistado, que disse ter como uma de suas primeiras lembranças, quando da chegada de sua família ao território, a de um homem Yawaripë submetido a chacota pelos trabalhadores da estrada, que lhe haviam atado ao pescoço uma réstia de alho, à guisa de gravata. Na estrada, os Yawaripë estabeleciam trocas com os trabalhadores e com a população regional. Este quadro viria a se agravar com as obras da BR-210, na primeira metade da década de setenta.

Entrelaçada, assim, ao processo da colonização, a história dos Yawaripë, a partir desse momento, pode ser deprendida acima, na resposta aos quesitos de letras a a e, formulados pelo Autor. Para concluir a presente discussão, reitere-se que, como descrito anteriormente, a construção da BR-210, cujo traçado deslocava aldeias inteiras, teve enorme impacto na reprodução física e social da população Yawaripë, tanto por haver desorganizado o sistema produtivo e a vida aldeã, quanto pelas baixas demográficas que acarretaram, ao longo da década, as sucessivas epidemias de gripe e sarampo, além da malária e da tubeculose  (vide anexo 23; anexo 1, foto s/n). 

É o que testemunha, entre outros registros, o comentário de W.Ferreira Lima: "vida do índio na estrada era só sofrer, matar a caça para trocar por qualquer coisa, com as firmas e as serrarias."

Este é, ainda, o quadro projetado, em 1974, por relatório da sertanista Oneide Lima Castelo Branco, designada para assumir o recém-instalado posto da FUNAI no rio Ajarani:

"Hoje dia 25 do corrente mês já me encontro no trecho, no local de serviço, na margem do rio Ajarani iniciando o serviço da casa para a sede do ponto de controle da Funai no rio Ajarani na área da Perimetral-Norte, aonde já estive em contacto com diversos índios e estes já retornaram para suas aldeias enquanto acabamos de organizar tudo para nós podermos ir lá nas aldeias deles (...)

(...) Esperamos os brindes, e os índios ou outros elementos para fazermos o serviço, farinha pois os pobres índios não tem nem mandioca nova para comerem beijús só um pouco de bananeiras plantadas que comem logo verde que não podem amadurecer pois eles tem fome, comem logo assada, em lugar de farinha.

Eu peço os brindes, pois sem estes é muito difícil conservar eles nas suas aldeias, vivem sempre na faixa da estrada a procura de farinha porisso exijo os brindes e, dentro a ferramenta para colocarmos roçado para plantio de mandioca, milho, arroz etc. (...)" 

(Oneide Lima Castelo Branco, Relatório, Ajarani, 31.08.1974, Of.364/74-1a DR, FUNAI).

10. "A área objeto da ação é explorada pelos autores? Qual o tipo de exploração (agricultura, pecuária, extrativismo, mineração ou outra)?"

A resposta ao quesito é afirmativa: a área em pauta é objeto de exploração, notadamente pecuária, por parte dos autores, à exceção de Walter Miranda e Walter Miranda Jr.

As informações obtidas em entrevista com os autores Ermilo Paludo e Miguel Schultz são as que seguem:

Fazenda N.Sra.Aparecida, de Ermilo Paludo, tem 284 ha. titulados. A sede é de alvenaria, possui curral com brete de 35 x 35, cochos de sal e 15 km de cercas, em 4 fios de arame liso. A atividade predominante, como disse, é a pecuária, constando, hoje, de um rebanho de 350 reses.  A pastagem artificial totaliza 140 hectares. A agricultura consiste de milho (20 ha de plantação), destinada ao consumo interno. Há dois trabalhadores permanentes, como vaqueiros; utiliza-se mão de obra temporária.

Além da área titulada, Ermilo Paludo detém 430 ha de terras contíguas, denominadas Fazenda Paludo. Nesta, 70% é destinado à pastagem (aproximadamente, 301 ha) de 500 reses. 

A estas terras, somam-se aquelas detidas em nome de Edinete Guimarães Costa, esposa de Ermilo Paludo, denominadas Fazenda Pouso Alegre. Ali encontram-se 450 há de pastagem artificial recente, cercada em 20 km, com 960 reses. Há cochos de sal (12) e 4 açudes.

Fazenda Nova Esperança, de Miguel Schultz, com 1.445,00 há titulados; destes, 350 há constituem pastagem artificial.  A sede consta de duas casas em madeira; possui depósito, casa de empregado e dois galpões. O rebanho é de 700 reses; agricultura de milho para consumo interno. Emprega dois vaqueiros e mão de obra temporária.

Além desta área, Miguel Schultz detém 700 há de terras, denominadas Fazenda Três Barras, na margem esquerda da BR-210, oposta à Fazenda Nova Esperança. Deste total, 450 há constituem pastagem artificial, com 20 km de cercas, onde se encontram 960 reses. Possui cochos de sal e açudes.

Fazenda Lajeado, nominalmente de Walter Miranda Jr., é administrada por Ermilo Paludo. Possui sede de alvenaria, poço e caixa d'água, 40 há de cercas, curral com brete, cochos e dois açudes. Da área total de 1.430,2101 há, 800 há são pastagens artificiais; ali se encontram 1.500 reses.

 Fazenda Repartimento, hoje em mãos de Regina Célia Miranda. Na área de 2.982,0195 há, existem 400 há de pastagem artificial. Possui 800 reses, um açude e 18 km de cercas.

A totalidade das terras administradas por Ermilo Paludo e Miguel Schultz são dedicadas à empresa de gado de corte. São responsáveis, segundo afirmou o Sr.Ermilo Paludo, por 10% da produção de carne bovina no Estado. Possuem escritório na cidade de Boa Vista. 

Além desta atividade, Miguel Schultz informou ser professor da rede pública de ensino na cidade de Caracaraí.

11.  "Há conflitos na região entre índios e não-índios?"

Pelo que foi observado, não se verifica, hoje, conflito ou violência abertos. Configura-se, entretanto, situação tensa pela restrição à movimentação da população indígena, bem como à livre exploração dos recursos naturais existentes em seu território.

Deve-se notar que, além das terras objeto da presente ação, várias outras fazendas e sítios se encontram instaladas na faixa de terras que medeia o km 30, limite da área indígena e o igarapé do Repartimento. O livre trânsito dos Yawaripë entre as aldeias Ajarani II e Pé de Pato fica, como ficou dito anteriormente, dificultado: a trilha mais curta é cortada por uma porteira, constantemente fechada a cadeado; para utilizá-la é preciso saltar este obstáculo. A alternativa, que utilizamos em nossa visita à aldeia Pé de Pato, é utilizar outra trilha, aberta recentemente pelos índios, que torna o caminho significativamente mais longo e, frise-se, inicia-se em uma estrada vicinal, fora da terra indígena. Além da livre movimentação de indivíduos, a existência de fazendas impede, logicamente, a livre movimentação das aldeias, conforme ritmo acima descrito. 

Quanto aos recursos naturais, a existência de fazendas impede, igualmente, sua livre exploração. Registra-se incidente relativo à roça antiga, composta de uma plantação de pupunha, na altura do km.32, onde incide, hoje, a fazenda de Miguel Schultz. Os moradores da aldeia Pé de Pato declaram-se impedidos de utilizá-la. 

12. "Outros esclarecimentos que o Sr.Perito entenda pertinente ao deslinde da questão."

Nada a acrescentar.
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� Identidade reservada  na transcrição da entrevista. Há forte razão para supor, entretanto, que o entrevistado seja Manoel Dantas da Silva, citado em relatório da FUNAI: “(...) Em 1974, o Sr.Manoel Dantas da Silva intitulava-se Pastor da Missão Elim, prestando assistência aqueles índios [sic] (...)” (FUNAI, Relatório de 23.05.1977, Proc.FUNAI/BSB/4585/76, ms; grifo no original)


� Como indica o próprio documento, Manoel Dantas da Silva era pastor protestante e, deste modo, talvez sua presença na área tivesse o objetivo de estabelecer missão, antes que uma fazenda. Ainda que fosse verdadeira esta última hipótese, o relatório da FUNAI comete uma inversão de valores, ao afirmar que a aldeia Yawaripë localizava-se em sua "propriedade". 


� A Comissão Ação pela Cidadania, lançada em janeiro de 1989, constituiu movimento civil que congregava associações profissionais e científicas como OAB, ABI, ABA e SBPC, instituições sindicais - CGT e CUT -, parlamentares e personalidades. Uma das questões que catalisou a atividade da Comissão foi "a terrível situação em que se encontram os índios Yanomami, em Roraima, sob ameaça de extinção cultural e física por falta de garantia aos direitos que a Constituição lhes assegura" (Ação pela Cidadania, 1989:7)


� Quanto à linha seca mencionada no quesito de letra e, uma resposta tecnicamente rigorosa escapa à competência de um laudo antropológico. Observe-se, apenas, que o limite a que se refere o quesito não configura linha seca em toda sua extensão, mas segue o curso de igarapé sem nome, conhecido localmente como Igarapé do Trinta (em referência ao km.30 da BR-210). 


�  Em primeira entrevista, aos 25 de julho de 1999, Miguel Schultz referiu-se à venda destas terras, por Walter Miranda Jr. a Ermilo Paludo, vindo depois, aos 27 de julho, a solicitar retificação da informação, afirmando tratar-se de um arrendamento contratado há cerca de quatro anos. .


�  Baseados no estudo de Sponsel (1981), notam Albert & Gomez (1997:35) que, na caça Yanomami, a exigência de território deve-se nem tanto à baixa densidade da fauna, quanto ao seu perfil: "(...) Dentre as 41 espécies de mamíferos da Amazônia habitualmente caçadas pelos povos indígenas, 39% pesam menos do que 5 kg, 54% são solitárias, 73% têm hábitos noturnos e 44% são arborícolas.
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